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0 pobre lavrador 
já fica bem apertado 
Não tem roça pra plantar 
já fica encabulado 
Vem mudando lá da roça 
Pra cidade e povoado 
Acaba tudo o que tem 
Fica bem desiqullibrado 
Seu dinheiro já acabou 
Começa a comprar fiado 
Serviço ele não acha 
Não pode ficar parado
0 nome dele se acaba 
Ele fica desmoralizado 
Imagina sua vida 
Deste jeito aqui não dá 
Lá em casa não tem nada 
E não tem jeito de omprar...
(Canção dos Lavradores de Goiás)
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VRESUMO
0 Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa Cata­
rina surge num contexto de lutas do meio rural pela continuidade 
da reprodução da vida camponesa. Quadro este que se apresenta numa 
linha de agravamento gradativo das dificuldades para este modo de 
vida e de trabalho familiar.
Este coletivo, constituído a partir da problemática 
vivida pela pequena produção, numa perspectiva de fortalecimento 
das lutas de classe, de somar forças com as demais organizações do 
campo, projeta-se por outro lado, numa luta específica por ques­
tões que denominamos de gênero.
As mulheres agricultoras se percebem submissas e su 
bordinadas dentro da unidade de produção familiar e na própria so­
ciedade. É a conquista da identidade de "mulher agricultora" que 
lhe permite direitos para o exercício pleno da cidadania. Isto con 
fere ao movimento um caráter específico. Neste sentido, ser "mu­
lher agricultora" na unidade de produção familiar, bem como na 
sociedade, lhe possibilita um avanço, rumo à emancipação plena, 
como ser humano.
0 Movimento de Mulheres Agricultoras, como sujei­
to e ator social, é portador de um projeto utópico de transforma­
ção social, que emancipa a classe trabalhadora e sobretudo a mu­




Le mouvement de femmes agricultrices de "Santa Catarina" 
arrive sur un contexte de disputes pour la "rèprodiction" de la
vie des champs. Contexte celui-ci qui se présente dans une direc­
tion de croissantes difficultés pour la vie et les travaux des hom 
mes des champs.
Les femmes s 'apperçoivent subordinées au dedans da la
famille et dedans de la société. La femme agricultrice travaille 
por aquérir ses droits qui lui permetront l'exercice plein de la 
cidadanie. Dans ce sens, la femme agricultrice a déjà aquis son lieu 
vers son émancipation personnel.
Le mouvement de femmes agricultrices, comme sujet et per­
sonnage du social, est porteur utopique de transformation sociale 
que rend l'opérariat, surtout la femme agricultrice, souverain dans 
la vie doméstique e dans la société.
CAPITULO I
INTRODUÇÃO E METODOLOGIA
Todo tema a ser pesquisado tem algo que justifica a 
escolha por parte de quem vai desenvolver tal trabalho de pesqui-
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várias são as motivações que me levaram a optar por 
estudar ós problemas da agricultura e os movimentos sociais do cam 
■po em Santa Catarina e aprofundar mais especificamente o estudo 
do Movimento de Mulheres Agricultoras.
Primeiramente por ser originário da Região Oeste de 
Santa Catarina, onde predomina a pequena produção agrícola, e eclo 
dem as principais lutas, mobilizações, organizações populares e 
movimentos em torno aos problemas da pequena produção, que se agra 
vam nas décadas de setenta e oitenta. É nestas duas décadas que os 
trabalhadores na agricultura se transformam em atores sociais orga 
nizados. Suas ações ocupam lugar de destaque na imprensa e poli- 
m.izam a opinião pública. Chapecó se torna o centro de articulação 
destas organizações populares. Muitos encontros, sem.inários, cur­
sos, discussões e manifestações públicas convergem para a cidade 
de Chapecó, que se torna pólo também das articulações populares, 
além de ser referencial político e econômico da Região.
Por outro lado, sempre mantive algum tipo de conta­
to ou vínculo com a agricultura ou com as questões que envolvem 
este tipo de produção do campo. Enquanto cumpri os créditos des­
te mestrado, participei do "Projeto Universidade na Roça" desta 
mesma Universidade, num trabalho diretamente com agricultores em 
busca de alternativas viáveis para a pequena produção, no âmbito 
da produção e na conseqüente necessidade de organização.
Como vários estudos já haviam sido feitos e alguns 
estavam em andamento, optei por uma organização recente no cam­
po, sobre a qual nenhum estudo havia sido desenvolvido e que tam­
bém está estreitamente ligada à mesma problemática dos outros mo­
vimentos sociais do campo, apenas com uma especificidade, as ques-
toes de genero.
É no contexto dos movimentos sociais do campo de
Santa Catarina e da problemática vivida pela pequena produção fam^ 
liar e reprodução deste modo de vida que surge o Movimento de Mu­
lheres Agricultoras. As questões de genero, constituem a outra fa­
ce do todo deste movimento que impreterivelmente tive que me ater.
No capítulo II, "Contexto dos Movimentos Sociais do 
Campo", procuro fazer uma contextuaiização dos movimentos sociais 
do campo, com leves referências à América Latina e procurando dar 
uma abrangência maior aos movimentos do Brasil, especificando mais 
a Região Sul e dentro dela o estado de Santa Catarina. Para tan­
to, oriento-me por vários autores que já trabalharam a 'questão. 
Aparecem também neste capítulo, com certa relevância, alguns da­
dos que retratam um pouco a realidade da pequena produção agrí­
cola brasileira.
No capítulo III, "Revisão de Literatura", procuro 
apresentar uma visão geral panorâmica da mulher camponesa latino- 
americana, seguindo alguns estudos que retratam esta realidade. Es 
tão contidas também neste capítulo algumas categorias teóricas
que possibilitam um melhor entendimento deste ator social e dos 
outros atores sociais do campo.
Estes dois capítulos formam o pano de fundo ou pon­
to de partida para a elucidação das questões básicas que o movi­
mento de Mulheres Agricultoras é portador.
No capítulo IV, "0 Movimento das Mulheres Agriculto 
ras", apresento o resultado da pesquisa impírica. Inicio com um 
breve histórico sobre o Movimento das Mulheres Agricultoras de
Santa Catarina e prossigo com algumas análises sobre o mesmo, a 
partir dos dados da pesquisa. Oriento-me para esta análise através 
de alguns pontos: a democracia, a organização, divulgação, con­
quistas e dificuldades. Mais no final do capítulo procuro desen­
volver uma questão específica deste movimento, que é a formação de 
um ator social diferente; um coletivo sexuado. Este coletivo se­
xuado constituiu-sc a partir do questionamento do lugar ocupado 
pela mulher na divisão sexual e social do trabalho* percebida numa 
condição de subordinação e submissão doméstica e também social.
ANo capitulo V, "Movimento das Mulheres Agricultoras 
e suas Relações", também examino suas relações com instituições 
populares. A Igreja Católica Progressista e o Partido dos Traba­
lhadores (PT), têm destacada importância no entendimento global 
do movimento, tanto na sua origem como na fase de ampliação das 
bases. Trabalho também neste capítulo as relações do movimento com 
outras organizações e movimentos sociais populares.
Na última parte deste trabalho, nas "Considera­
ções Finais", coloco alguns pontos conclusivos ou resultados do 
trabalho' de pesquisa sobre o Movimento de Mulheres Agricultoras 
de Santa Catarina.
Esta coletividade constituída a cerca de questões 
ligadas à problemática da pequena produção; cultural, econômica, 
política e social, representa um segmento das maiorias subordi­
nadas, na sociedade brasileira que pretende caminhar para uma 
abertura democrática, com participação mais efetiva das massas po­
pulares no todo. As Mulheres Agricultoras são parte destas mas­
sas, com dificuldades e situação de subordinação agravada pela con 
dição "mulher". Parte delas hoje organizadas, lutam por uma iden­
tidade própria reconhecida, com ator social importante no proces­
so de lutas que se desencadeiam no campo por uma vida melhor, bem 
como pela redefinição dos papéis sexuais dentro da produção fami­
liar e na sociedade.
Os dados da pesquisa foram levantados de diversas 
formas. Comecei por levantar todo o material existente na secre­
taria do movimento e junto à coordenação do mesmo. Todo o mate­
rial que circula no movimento, a nível informativo e também uti­
lizado para orientar discussões nos grupos de base, me foi passa­
do. Tive acesso também a todo o material arquivado, com destaque 
para os recortes de artigos de jornais desde o início do movimen­
to. Posteriormente a isso continuei recebendo todo o material no­
vo que era elaborado no movimento ou que circulava na coordenação 
ou nas bases.
Outra forma de coleta de dados utilizada foram as 
entrevistas. A metade das pessoas entrevistadas (22) foram indi­
cadas pelas coordenadoras do movimento. Foram as pessoas mais 
esclarecidas do movimento, que participam há mais tempo e fazem 
parte da linha de frente e conseqüentemente sao bem mais in­
formadas e tem opiniões mais bem elaboradasEsta escolha inten- 
sional foi feita com o objetivo de melhor levantar os dados da 
história do movimento. Das 25 indicações solicitadas, apenas 3 não 
foram possíveis os contatos. Solicitei 25 indicações, por conside­
rar um número suficiente para a obtenção dos dados pretendidos. Pa 
ra a outra metade das entrevistas foram escolhidas aleatoriamente, 
militantes do movimento em concentrações, manifestações públiucas, 
reuniões de grupos de base e visitas a domicílio, com o intuito de 
ampliar o leque de dados e informações sobre o movimento.
Na verdade as entrevistas foram diálogos, conversas 
com as pessoas durante uma ou duas horas sobre o movimento. Nunca 
foi utilizado o sistema pergunta e respostas. Apenas serviu-me co­
mo orientação um quadro de referência ou roteiro geral, indicando 
os temas que deveriam ser abordados durante as conversas, para
obter a mais ampla gama de informações possíveis.
A 45 Assembléia acontecida em março de 1990, foi um 
dos momentos mais importantes de minha pesquisa, quando pude con­
frontar os dados levantados na pesquisa, bem como obter orienta­
ções importantes para efetuar as análises posteriormente. Obtive 
também durante este evento informações e percepções importantís­
simas sobre o movimento, como a divisão interna entre as que defen 
dem uma tendência maior para as questões classistas e as que defen 
dem a importância das questões de gênero. Esta data marcou também 
o final do levantamento de dados. Os elementos teórico-biblio- 
gráficos foram levantados antes e durante as pesquisas de campo.
CAPITULO II
CONTEXTO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS DO CAMPO
0 Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa Cata- 
rina surge num contexto de lutas do meio rural pela continuidade 
da reprodução da vida camponesa. Lutas estas com as quais as mulhe 
res, apesar de se sentirem solidárias, até o início da década de 
oitenta não haviam tido participação direta e significativa. Embo­
ra o dramático agravamento das dificuldades no meio rural possa 
ter sido sentido com igual ou maior intensidade pelas mulheres, em 
comparação aos homens (seus maridos), pelo espaço que lhe é pró­
prio dentro da economia familiar.
A economia familiar no meio rural, desde 1964, vive 
cada vez mais uma situação de insegurança e incerteza em relaçao 
ao mercado, naquilo que não é autônoma e depende da compra, venda 
ou troca. Sente-se também insegura diante da incapacidade de absor 
ção plena da força de trabalho no contexto desta economia. 0 cam­
ponês tem que vender cada vez mais sua produção e força de traba­
lho para obter produtos de consumo básico e assegurar a sua so­
brevivência no campo. Sendo que os termos de troca impostos pelo 
sistema comercial, ou determinados pela política econômica db go­
verno para o meio rural, lhes são progressivamente desfavoráveis.
Tornou-se evidente e até fator de consenso entre 
analistas (José de Souza Martins, 1981; José Tavares dos Santos, 
1985 e 1987; Octavio lanni, 1985 e outros) que o setor rural no 
Brasil vem sofrendo, nas ííltimas décadas, e especialmente na de 
oitenta, um acelerado processo de concentração de terras e capi­
tais, que é o resultado da lógica de reprodução ampliada da socie­
dade como um todo.
■* 0 Estado logicamente não se mantém alheio a este 
processo. Ele influencia a dinâmica do meio rural, impulsionando 
certos setores com créditos e subsídios, menosprezando outros, de­
terminando os preços dos produtos e controlando a distribuição de 
acordo com os interesses do grande capital.
Segundo Sorj, foi nas duas ultimas décadas que a 
estrutura agrária brasileira começou a se modificar mais rapidamen 
te. Novos produtos começaram a penetrar no mercado, estimulados 
por uma demanda crescente dos centros urbanos, como é o caso dos 
hortigranjeiros, o que permitiu uma rápida capitalização das ter­
ras mais rentáveis; produtos de exportação foram crescentemente in 
tegrados ao mercado interno. Conjuntamente com a crescente deman­
da urbana da classe média, a agricultura e o grande comércio .va­
rejista foram exigindo uma produção estável e de melhor qualidade 
que não poderia ser oferecida pela produção de subsistência. Insta 
laram-se no meio rural, estimulados pelo Estado, grandes conglome­
rados agroindustriais, oferecendo ao pequeno proprietário rural, 
o sistema de integração, aproveitando a mão-de-obra que começava 
a exceder na economia familiar. 0 Estado de Santa Catarina, com 
certa excessão do Planalto pela fama de que tem de "minifundista" , 
é considerado tipo ideal para a implantação de agroindústrias. 
É inegável que a presença da agroindústria tenha alterado a nor­
malidade do modo de vida e trabalho familiar. Polêmicas são no en­
tanto, as posições sobre o favorecimento ou não da presença das 
agroindústrias para os pequenos produtores rurais (cf. Sorj, 1980 
e Campos, 1987; 141-147).
Com a modernização das atividades agropecuarias, 
transformaram-se conseqüentemente os processos de trabalho na
agricultura, mecanizaram-se algumas atividades do ciclo agríco­
la, industrializaram-se os insumos e redefiniram-se os padrões de 
comercialização e industrialização da produção agropecuária. Mes­
mo que alguns desses fenômenos tenham ocorrido em espaços e rit­
mos desiguais (cf. J.Tavares dos Santos, 1985; 7).
Esta modernização capitalista da agricultura veio 
aprofundar a crise do modo de vida e trabalho camponês, criando 
novas relações do homem com a terra e com o sistema economico".
"Ela aumentou a privatização das terras expropria­
das das comunidades camponesas e tribais e disseminou-se 
a apropriação, por particulares das terras devolutas,muj. 
tas vezes já ocupadas por camponeses e posseiros, quando 
não pertencentes aos índios. Não nos surpreendo que a
concentração da propriedade fundiaria tenha se mantido, 
até mesmo se agravado, tanto em áreas de antigas ocupa­
ções, como nas recentes. 0 revigoramento das estruturas 
fundiárias vigentes manteve a exclusão da maioria das 
populações rurais do uso da terra, forçando-as ao êxo­
do para núcleos urbanos ou contínuas migrações interio­
res" (Santos, 1985;8).
0 capital passa a ser o elemento mais forte na agri_ 
cultura, no processo de intensificação do uso de máquinas, imple­
mentos e -insumos de origem industrial, modificando as relações de 
produção, aumentando o trabalho assalariado o que significa um
avanço das relações capitalistas no campo.
"0 que passa a ocorrer é uma substituição literal 
do trabalho pelo capital, aplicado para a modernização 
tecnológica e aumento da produtividade" (Tepicht, 1973; 
25) .
Segundo Martins, ao mesmo tempo em que os trabalha­
dores rurais foram atingidos por um amplo processo de expropria­
ção e especulação violentas destinadas a limpar a terra para as 
grandes empresas, alguns mecanismos tradicionais de dominação en­
traram em crise.
"Foi o próprio capital incentivado pelo Estado Mi­
litar, que sem desejar liberou o demônio político das 
lutas camponesas em todas as regiões deste país. Para­
lelamente a expansão do capitalismo no campo houve a 
expansão da luta dos trabalhadores, a disseminação dos 
conflitos pela terra, a difusão de concepçoes parale­
las e antagônicas do direito vigente e dominante. As lu­
tas na raiz do aparecimento de novos sujeitos políticos 
e históricos no campo, novas formas de lutas sociais, no 
vas forças socias e políticas, cujo reconhecimento hoje, 
é sem dúvida o maior desafio aos partidos políticos e 
especialmente aos que se colocam como oposição ao Esta­
do" (Martins, 1984; 75-76).
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0 que esta em jogo para a economia familiar e o
processo do expropriação, no qual estão ameaçadas as suas possibi­
lidades de controlar os recursos mínimos indispensáveis: terra e 
trabalho familiar. Pois as unidades econômicas capitalistas têm 
suas condições de reprodução basicamente assentadas na possibi­
lidade de expropriação da economia familiar já que visam implantar^ 
se nas terras que esta ocupa e cria modalidades específicas de
submeter a força de trabalho do camponês as necessidades de produ­
ção (cf. Musumeci, 1988; 30-33).
Basicamente na década de oitenta, na região sul do 
país, surge um ingrediente novo no campo, que contribui para agra­
var mais a situação para o homem que trabalha a terra. É o fim da 
fronteira agrícola, tanto de ordem interna (dentro da própria pro­
priedade), como de ordem externa (outras terras da região).Como as 
propriedades são pequenas e as famílias normalmente grandes (8-10 
filhos), alguns filhos são obrigados a migrarem para as cidades 
ou sujeitarem-se ao assalariamento em propriedades maiores. AÍ es­
tá também a origem de grande parte dos "Sem Terra" da Região Sul. 
É o fim da fronteira agricola, um elemento de muito peso na quebra 
da normalidade da reprodução da vida familiar camponesa.
Esta situação desfavorável à pequena produção leva 
à organização e a lutas de vulto considerável, por melhorias no 
meio rural. Estas lutas e organizações se dão de modo paralelo às 
organizações corporativistas controladas pelo Estado. Pois os ca­
nais tradicionais de organização e representação politica, nos 
anos pós 64, no Brasil, passaram a ser severamente controladas pe­
la ditadura militar e muitos líderes sindicais combativos foram 
eliminados.
A sociedade civil buscou outras formas de organiza­
ção fugindo do controle do Estado. Desfrutando de certa autonomia, 
busca o reconhecimento de legitimidade e representatividade peran­
te o sistema.
Surgem, assim, formas de lutas, concepções de vida 
e movimentos sociais com novo caráter, procurando ser resposta às 
mais variadas formas de repressão e centralização do poder. E com 
o tempo, vai sondo construída uma cultura política - crítica - com
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novos atores politico-soclais.
são formas autônomas de organização e mobilidade, 
desvinculadas das instituições e partidos. Lutam por temas novos 
como: autonomia, descentralização política e econômica, ampliação 
da esfera política, democracia de base, deslegitimação do Estado, 
redefinição da cidadania e a formação de um novo sujeito e ator 
histórico (cf. Scherer-Warrem e Reis, 1985;5).
No campo estes movimentos e organizações surgem em 
torno de questões da terra e das crescentes dificuldades na repro­
dução da. economia familiar.
É no desenvolver das lutas e ações coletivas no
campo, que o movimento vai acumulando experiências e redefinindo 
suas reivindicações básicas.
"A terra passa a ser uma condição de luta para rei­
vindicar junto ao Estado o cumprimento dos direitos de 
cidadania das populações rurais, como espaço vital para 
a sua participaçao na sociedade contemporânea que asse­
gure aos que nela trabalhem, um lugar de vivência autôno­
ma possivel. A terra surge como estratégia de constru­
ção de uma identidade social na qual se viabilize também 
a liberdade da diferença. É nesta perspectiva que as lu­
tas agrárias desencadeiam um processo social que apressa 
a tentativa de proposição de um projeto transformador da 
sociedade" (José V. Tavares dos Santos, 1985;14-15).
Nesta mesma linha, lanni afirma que os novos movi­
mentos sociais do cam.po surgem enraizados numa concepção particu­
lar da terra, num contexto de gradativa acentuação das dificul­
dades de reprodução da economia familiar numa crise de represen- 
tatividade das instituições tradicionais dos problemas e interes­
ses do camponês, conseqüência da centralização do poder e da re­
pressão. Elas expressam a revolução que ocorre no campo, acompanhan 
do o desenvolvimento extensivo o intensivo do capitalismo no cam­
po. Além de tornarem explícito aspectos significativos da questão 
nacional, expressando conotações culturais, religiosas, raciais, 
éticas e regionais,
"expressam também a metamorfose do trabalhador ru-
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ral em cidadão, o camponês em membro do estado nacio­
nal. As diversas características dos movimentos sociais 
do campo sugerem diferentes relações e influências recí­
procas entre o campo e a cidade, a agricultura e e a in­
dústria, as classes sociais agrárias e as urbanas, o 
camponês, o assalariado rural e o operário urbano" (la- 
nni, 1985;159).
Para se considerar o campesinato como classe, os 
problemas e dificuldades se avolumam, tais como: o que é a classe 
camponesa, que condições a geram, que características tem o pro­
cesso de diferenciação social e o problema de classe como siste­
mas de ação e relação política, de enfrentamento social. As difi­
culdades aumentam se considerarmos a totalidade da diversidade 
da condição camponesa: são sitiantes, colonos, parceiros, meeiros, 
arrendatários, moradores, agragados, posseiros, ou índios, mesti­
ços, negros, mulatos, brancos, isto e, trabalhadores rurais que 
combinam condições sociais, economicas, políticas, étnicas e cul­
turais bastante peculiares (op.cit.).
Os trabalhadores rurais que participam dos movi­
mentos sociais têm claro que a incorporação da cidadania plena, 
só se dará através de uma Reforma Agrária ampla, que vá além de 
uma mera distribuição de terras. A Reforma Agrária se tornou sím­
bolo de luta, a própria identidade social dos movimentos sociais 
do campo, pois dela depende a ampliação da participação econômi­
ca, social e política dos trabalhadores rurais.
No processo de conscientização e participação dos 
trabalhadores rurais, a Igreja Popular Inspirada na Teologia da 
Libertação, muito tem contribuído. Pois em muitos dos movimentos 
sociais do campo, a identidade resulta de uma combinação de direi­
tos com religião, isto é, uma identidade politico-religiosa. Para 
citar uma, o Movimento Sem Terra, vive tal situaçao. Isto revela 
a presença da Igreja nos movimentos, e a importância da recupera-^ 
ção de questões culturais próprias dos grupos subalternos, como 
a religiosidade popular na afirmação de sua identidade e cidada­
nia. A Igreja tem se tornado um canal de expressão política destes 
movimentos, usando o seu peso institucional e político em face ao
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Estado, visando influir na definição dc políticas para o campo
(cf. Grzibowski, 1987; 66).
'-- Nos movimentos sociais do campo, que se apoiam no
trabalho da Igreja, encontramos uma espécie de democracia de ba­
se , um igualitarismo comunitário, onde todos participam das deci­
sões e acreditam no seu saber e na sua capacidade de resolver os 
problemas que enfrentam. É a experiência da prática das CEBs que é 
levada para dentro dos movimentos sociais do campo, como continui­
dade .
A Comissão Pastoral da Terra (CPT) é a mais ampla e 
atuante organização da Igreja no campo. Na sua atuação no inte­
rior dos vários movimentos, tem desempenhado
"uma função de intelectual orgânico, isto é, direti 
va, organizativa e educativa" (op.cit.; 68).
A CPT, como a mais importante mediadora, tem adota­
do uma política interna de estimular a busca de autonomia dos mo­
vimentos. Atuando como um agente para a organização inicial, e ofe 
recendo assessoria quando procurada pelos líderes dos movimentos, 
e, em muitos casos, propondo cursos para a formação de coordena­
dores.
No campo, as lutas sociais estão além dos parti­
dos políticos que não estão conseguindo representá-las. 0 partido 
que mais tem conseguido se aproximar dos movimentos com certa pe­
netração foi o Partido dos Trabalhadores (PT). 0 PT tem procurado 
levar até as instâncias políticas, reivindicações dos movimentos 
sociais do campo. Por outro lado, muitos integrantes destes mo­
vimentos disputaram cargos políticos, municipais, estaduais e fe­
derais por este partido. Na verdade existe uma mesclagem ou inter- 
cruzamento muito grande entre: Movimentos Sociais do Campo, Parti­
do dos Trabalhadores, Comissão Pastoral da Terra, "Sindicalismo Com 
bativo" e Central Única dos Trabalhadores. Isto se deve ao fato, 
principalmente, de. várias pessoas estarem vinculadas, e mesmo na 
linha de frente, de várias destas organizações ao mesmo tempo.
Nos três estados do sul do Brasil, os "novos movi­
mentos sociais do campo" surgem no final da década de setenta, co­
mo que um grito de resistência contra o rnodelo economico de con-
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cc-ntraçao, ligado ao capital internacional, que acelera o processo 
de expropriação de pequenos proprietários rurais e expulsão de
posseiros e arrendatários de suas terras.
Os agricultores da região sul, passam a se cons­
cientizar das dificuldades e contradições. Com isso tentam criar 
novas bases para a sua reprodução no campo através das organiza­
ções e movimentos. Alguns movimentos tiveram relevância nacio­
nal, como o Movimento dos Sem Terra, o Movimento contra a Constru­
ção das Barragens: Itaipu/PR e Bacia do Rio Uruguai/SC-RS, movi­
mentos indigenas e mais recentemente o Movimento das Mulheres Agri 
cultoras, objeto desta pesquisa. Outros movimentos, mobilizações 
momentâneas e organizaçoes podem ser citadas também como importan­
tes para o entendimento das questões sociais do sul do Brasil nos 
últimos dez anos; a mobilização dos índios Kaigangues de Nonoai/ 
RS, Chapecó/SC e Sudoeste do Paraná; a mobilização contra a "Pes­
te Suina" realizada em Chapecó/SC; a mobilização contra as altas 
taxas de juros cobrados pelos bancos aos financiamentos para os 
agricultores, com o fechamento de muitas agências bancárias nos 
três estados por vários dias, pelos agricultores; a mobilização 
contra os baixos preços da uva/RS; bloqueio das principais estra­
das que cortam o sul, feito pelos agricultores como protesto con­
tra a política agrícola da "Nova República"; boicote dos fumicul- 
tores na entrega de uma safra de fumo, por preços mais justos; e 
outras.
0 Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra
(MTRST) começou a se estruturar nos três estados do sul do País 
a partir de lutas localizadas, no ano de 1980.
No Rio Grande do Sul, a gota d 'água foi a ação dos 
índios de Nonoai, que expulsaram os arrendatários de suas reser­
vas. Expulsos, sem terra e sem trabalho, esses camponeses passaram 
a reivindicar terra para trabalhar. Após serem expulsos das fazen­
das Macali e Brilhante, decidiram acampar ao lado da estrada. Sur­
ge o Acampamento da Encruzilhada Natalino em Ronda Alta. A par­
tir daí, os milhares de sem terra do Rio Grande do Sul foram se 
organizando e fizeram inúmeras ocupações e manifestações publicas 
no interior o na capital, numa luta contínua pela Reforma Agrária.
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No Parana, os c-xpropri ados pcla barragem binacional 
de Itaipu dão início ao Movimento dos Sem-Terra do Oeste do Para­
ná (MASTRO). No Paraná também os sem terra surgem aos milhares e 
se organizam rapidamente em todo o Estado.
Em Santa Catarina, o movimento nasce com a ocupa­
ção da fazenda Burro Branco em Campo Erê, no ano de 1980 (cf. Lis­
boa, 87;32).
A Igreja assume a defesa dos ocupantes e usando' de 
sua força e peso institucional, teve participação decisiva junta­
mente com alguns sindicatos de trabalhadores rurais na conquista 
da terra pelos ocupantes. A partir desta conquista, a Igreja e al­
guns sindicatos da região oeste deram uma contribuição muito gran­
de na organização dos Sem Terra. 0 Movimento dos Sem Terra, na me­
dida em que vai se estruturando a ampliando os grupos organizados, 
torna-se mais independente e passa a organizar ele próprio as ocu­
pações, para a posterior conquista em definitivo das terras. Mesmo 
nesta fase a Igreja sempre deu apoio e assessoria.
Em maio de 1985, em torno de 2.000 famílias ocupa­
ram mais ou menos 5.500 hectares de terra em áreas improdutivas em 
vários municípios do Oeste Catarinense (cf. Lisboa, 1987).
Em 1985, o movimento já estaVa organizado a nível 
nacional. Considerando o contexto de discussão sobre o Plano Nacio 
nal de Reforma Agrária, o movimento passou a planejar as ocupa­
ções de terras improdutivas, visando acelerar o processo de Refor­
ma Agrária.
0 Movimento dos Sem Terra, sob o lema "Reforma Agrá 
ria na lei ou na marra", materializado com as ocupações, criou mui_ 
tos conflitos no campo, com latifundiários, solicitando a inter­
venção do Estado para solucionar os problemas. Foi nestes termos 
que a Reforma Agrária deu alguns passos. As ocupações organizadas 
e os acampamentos, tem sido as formas de luta e resistência dos 
Sem Terra, mais freqüente e eficiente para as conquistas do mo­
vimento.
"Os acampamentos são sempre formados de agriculto­
res som terra que chegam juntos a um mesmo local e vão 
montando seus barracos ordenadamente um ao lado do ou­
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tro (...) são feitos de suporte de madeira ou bambu e 
cobertos por uma iona de plástico" (Lisboa,1988;33).
A Igreja Progressista e a Comissão Pastoral da Ter­
ra (CPT) têm feito as mediações principais do movimento, juntamen­
te com a Central Única dos Trabalhadores (CUT), Partido dos Tra­
balhadores (PT) e alguns sindicatos "combativos".
Lisboa, destaca como características mais relevan­
tes do movimento: a descentralização do poder (organização), , re­
lação comunitária, projeto de uma nova sociedade, luta pela auto­
nomia e -liberdade, deslegitimação do Estado, luta pela cidadania, 
resistência ativa não violenta, valorização do papel da mulher e 
a fé como suporte para enfrentar a luta (po.cit.).
0 sentido político da ação dos Sem Terra não decor­
re das relações mais imediatas que eles mantêm, mas está no fato 
de colocarem claramente para a sociedade a sua situação comum de 
excluídos, devido a estrutura agrária vigente, e de exigirem do 
Estado medidas que lhes garantam o acesso à propriedade da terra 
e a sua reintegração econômica e social como pequenos proprietá­
rios de forma individual ou em grupos coletivos.
Outro movimento de forte ressonância no sul do Bra 
sil tem sido o Movimento das Barragens. Ele nos permite distinguir 
duas situações que mais se destacam: uma ligada a construção da 
da barragem binacional de Itaipu/PR, para produção de energia elé­
trica ao Brasil e Paraguai. Outra, a construção de usinas hidrelé­
tricas ao longo da bacia do Rio Uruguai/SC/RS.
No Paraná, a construção da usina hidrelétrica de 
Itaipu e a conseqüente formação do lago que inundou as terras ocu­
padas por cerca de 42 mil pessoas, foi decidida dentro do projeto 
de "Desenvolvimento e Segurança Nacional" do Estado Burocrático- 
Autoritário, a nível de cúpula e mantendo a população potencialmen 
te atingida, desinformada sobre sua situação e o proceeso de inde­
nização (cf. Schiochet, 1988;17).
No projeto da Bacia do Rio Uruguai, a situaçao tem 
início de forma diferente, pois nesta região, o movimento dos pos­
síveis desapropriados antecede ao início das obras de construção 
das hidrelétricas. 0 movimento iniciou sua luta por indenizaçãojus
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ta pela terra e benfeitorias. Mas ao longo de sua trajetória este 
movimento evoluiu em relaçao as reivindicações: "terra por terra 
na região" e posteriormente "não a construção das barragens" (cf. 
Scherer-Warren e Reis, 1986). Face a situação de irreversibilidade 
do projeto de construção de suas barragens previstas (Itá e Macha­
dinho), o movimento passou a negociar com a Eletrosul (empresa 
construtora), as indenizações e a desocupação da área que seria 
inundada. No caso de Machadinho, após o acordo fechado com a .Ele­
trosul, e esta não tendo verbas para honrá-los dentro dos prazos 
previstos, levou o movimento a entrar na justiça, ocupar as insta­
lações e expulsar a empresa da área. A partir daí o lema do movi­
mento passou a ser: "Machadinho-Barragens nunca mais". Em Itá, em­
bora as obras estejam mais avançadas, a empresa está encontrando 
muitas dificuldades para concluir as indenizações e a mudança de 
local do povoado.
Com a fragilidade econômica demonstrada pela empre­
sa quando não cumpriu vários acordos com a população envolvida, o 
movimento se mostrou mais forte, não ficando só na defesa, mas an­
tecipando-se aos problemas, que por certo viriam, como: ter que 
sair da terra sem a devida indenização ou conseguir apenas parte 
dela; ser transferido para locais onde as terras não produzem, 
etc.
As formas de luta levadas pelo movimento foram ba­
sicamente:
"de atuação sobre a opinião publica (Romarias, Con­
centrações, Atos públicos, elaboração de boletins, pan­
fletos e cartazes), e ações concretas com característi­
cas de formas de desobediência civil, como a retirada 
dos marcos" (Scherer-Warrem e Reis, 1986).
Um dos aspectos que merece maior destaque a este mo 
vimento e que o diferencia de outros movimentos do gênero, é a sua 
antecipação ao processo de execução dos projetos de construção das 
barragens. Isto podemos atribuir ao fato de o movimento conhecer 
previamente situações negativas.e resultados desfavoráveis propor­
cionados pela execução de outros projetos. Devemos considerar tam­
bém que na região da Bacia do Rio Uruguai já existiam várias ou-
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tras organizações o cm muitas comunidades potencialmente atingi­
das, um trabalho de formação do consciência política desenvolvido 
pela Igreja através das CEBs. E ainda neste período de final da 
década de 70 e início de 80 a conjuntura política nacional já é 
mais favorável no sentido de um relativo relaxamento da repressão 
às lutas populares (cf. Scherer-Warrem e Reis, 1988).
várias outras lutas, mobilizações, manifestações e 
organizações importantes devem ser colocadas no contexto dos
movimentos sociais para que sejam elucidadas melhor as bases po­
pulares .articuladas que colocam para a sociedade e na esfera públi. 
ca os seus problemas, as aspirações, as propostas de solução e tam 
bém as utopias. Em Santa Catarina, e principalmente pela força
organizada dos pequenos produtores rurais do Oeste do Estado, vá­
rias formas tem sido encontradas para manifestações que na maio­
ria das vezes foram dirigidas contra o Estado.
A primeira foi em 1979, contra aquilo que os agri­
cultores produtores de suínos chamaram de "Farça da Peste Suína 
Africana". Ao nível da consciência e discurso dos agricultores, es. 
ta foi projetada pelo Governo, para defender e promover interesses 
de empresas multinacionais, detentoras de tecnologia mais avança­
da na produção de suinos, bem como os produto que a atividade 
envolve: raças, medicamentos, equipamentos e rações. Em decorrên­
cia disso, o objetivo final era a obtenção de um produto de me­
lhor qualidade.
Segundo lideranças sindicais da época, e que parti­
ciparam da mobilização,o Oeste de Santa Catarina era o maior produ 
tor de suínos, colocando o Estado em primeiro lugar na produção na 
cional. 0 Governo processa uma aniquilação daquele tipo de produ­
ção tida aos olhos de seus técnicos como primária e o produto de 
péssima qualidade. As propriedades são invadidas pela polícia mili. 
tar e exército, que sacrificam milhares de suínos a tiros de fu­
zil e metralhadora, sob a simples alegação de contaminação da Pes­
te Suína Africana, sem. fazer qualquer tipo de exames para compro­
var ou não a doença. Os suínos eram sacrificados, enterrados ou 
queimados, especialmente os que estavam prontos para o abate e as 
matrizes.
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Contra estes abusos, a Igreja e mais especificamen­
te a Diocese de Chapecó, sob a liderança de seu Bispo, Dom José 
Gomes, mobilizou os agricultores, com a ajuda de alguns sindica­
tos, para uma grande concentração em Chapecó. Aproximadamente 20 
mil pessoas lotaram o estádio índio Condá, onde várias lideranças 
discursaram em tribuna livre. Ao final, todos saíram em passeata 
pelas principais ruas da cidade, com faixas e cartazes e o silên­
cio era o grito de protexto mais forte.
Com as manifestações, a matança dos suínos cessa­
ram, mas o Governo conseguiu os seus objetivos. Os agricultores 
amedrontados com a situação reduziram em muito a produção quando 
não acabaram por completo, até mesmo com as instalações. Aparece- 
ceram então as raças hibridas Norte-Americanas.
Um outro tipo de manifestação, de cunho político- 
religioso, são as Romarias da Terra, promovidas pela Comissão Pas­
toral da Terra (CPT - entidade ligada ã Igreja). As Romarias reú­
nem cerca de 50 mil pessoas todos os anos em locais diferentes, 
mas sempre com a questão da terra como enfoque principal.
Nas Romarias são feitas encenações que se referem a 
realidade vivida pelas populações do campo. Elas são acima de tu­
do, uma forma de protexto contra os governantes que não desenvol­
vem qualquer política agrícola que atenda as necessidades da pe­
quena produção. Na tribuna livre, as lideranças dos agricultores 
fazem discursos inflamados, enfocando o drama da problemática vi­
vida na agricultura e com insultos e desafios dirigidos contra os 
representantes dos órgãos-públicos e governantes. 0 encerramento é 
sempre feito com uma Celebração Religiosa.
A CPT consegue trabalhar nas Romarias dois aspectos 
muito importantes, mesclando a religiosidade popular com conteú­
dos politico-ideológicos. A maior parte do tempo é destinada 
acentuadamente a formação de consciência política. A organiza­
ção dos agricultores é sempre ressaltada como imprescindível ca­
minho na busca de alternativas viáveis para a reprodução na agri­
cultura. Por outro lado, tem o intuito de alertar os governantes 
para os problemas graves vividos pelas populações que traba- 
balham a terra.
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Em 1985, no inicio do governo Sarney, os agriculto­
res do pais inteiro, descontentes com a política para a agricultu­
ra, promoveram várias manifestações. Em Santa Catarina, as orga­
nizações populares do campo se uniram para protestar contra as 
altas taxas de juros cobradas pelos bancos, para financiamento de 
lavouras. As cidades, principalmente do Oeste do Estado, foram ocu 
padas pelos agricultores. Durante uma semana os agricultores man­
tiveram as agências bancárias fechadas, impedindo que os funcioná­
rios entrassem nos bancos, através de vigília permanente. Em al­
gumas cidades o comércio também manteve as portas fechadas em so­
lidariedade aos agricultores.
No final, o governo esvaziou as manifestações
editando o Plano Cruzado, que tinha como um dos itens principais 
o congelamento dos preços de todos os produtos e salários, e, dos 
juros bancarios. Sem entender muito o que significava o Plano, os 
agricultores voltaram para suas casas, certos apenas de que não 
adiantava mais continuar com as manifestações.
Além destas manifestações, outras mais ocorreram nas 
últimas duas décadas, e que também fazem parte da história da vi­
da do campo em Santa Catarina. Por várias vezes os agricultores 
fecharam rodovias importantes que cortam o Estado, como forma de 
protesto contra os baixos preços dos produtos agrícolas. Em uma 
destas manifestações os agricultores fecharam a ponte Colombo 
Salles, única via de acesso ã capital do Estado.
Em muitos municípios, são feitas concentrações de 
agricultores, todos os anos, no dia 25 de julho, dia do Agricul­
tor. Nestas concentrações são feitos discursos pelas lideranças, 
sobre a situação do agricultor na conjuntura nacional. Os sindica 
tos com a colaboração da Igreja são os organizadores. No final do 
período, geralmente é feita uma celebração religiosa.
Todas estas formas de organização e manifestação do 
campo em Santa Catarina revelam a força e o poder de luta desta po 






a) Mulher Camponesa Latino-Americeina
No Brasil, como nos demais países latino-america­
nos, não são raros os problemas de ordem social, política e econô­
mica. Os periodos de crises são constantes, apenas se alternam com 
pequenas fases de melhorias. Esta situação de crises constantes, 
principalmente econômicas, próprias de países de terceiro mundo, 
incide de maneira peculiar no papel das mulheres que como "donas 
de casa", as quais enfrentam diretamente os problemas de desabas- 
tecimento e de redução da capacidade de compra devido as defasa- 
gens salariais ou dos preços dos produtos da agricultura artesa- 
nal. Foi a partir do âmbito doméstico que as mulheres aprenderam 
a explicitar coletivamente seus problemas e preocupações.
Em muitos países latino-americanos,
"a mulher camponesa começa a explicitar seus direi^ 
tos e possibilidades políticas através da organização, 
instrumento próprio de uma coletividade constituída.Quan 
do descobre o direito de uma vida e atuação pública,apa­
recem as reivindicações de gênero e identifica-se como 
movimento popular" (Rosário, 1,987; 247).
As duas perspectivas, de gênero e de classe, têm 
caracterizado o movimento de mulheres camponesas da America Lati­
na.
A luta desenvolvida no processo de recuperação da 
democracia e das liberdades individuais e coletivas, também esteve 
vinculada a reivindicação de um espaço feminino na sociedade e 
mudanças no âmbito doméstico, que na prática participativa foi sen 
do politizado. 0 melhor exemplo foram "Las Madres de la Praça de 
Majo", na Argentina. Depois de um período militar, as mulheres ad­
quiriram maior consciência de seu papel dentro do movimento popu­
lar e ao mesmo tempo percebem-se subordinadas e submissas nas or-
23
ganizaçocs mistas c na vida cotidiana domestica e social. A partir 
de práticas organizativas, as mulheres entraram cm um processo de 
autovalorizaçao da condição feminina, buscando a superação das
distinções discriminativas, imposta desde uma visão machista da 
sociedade. Esta consciência vai contribuir para a formação de uma 
nova ideologia de acordo com os novos atores que emergem no pro­
cesso histórico de luta e desenvolvimento popular (cf. Rosário, 
1987;248).
0 fato de as mulheres serem mais visiveis nos mo­
vimentos • sociais dos últimos anos e de estarem criando por sua 
.parte movimentos próprios, Arizpe atribui a dois grandes eixos 
históricos:
"de um lado o rompimento do dique demográfico com 
a prolongação da vida humana. Ao mesmo tempo que quebrou 
um fatalismo fisiológico com a disseminação da contracepção. 
Seu efeito tem sido fulminante com relação a mulher. Seu 
papel como reprodutora biológica tem perdido proeminên­
cia e inclusive, em muitas sociedades, se está minimi­
zando. Como conseqüência as mulheres têm que ir em bus­
ca de um destino adicional. Por outro lado a irrupção do 
industrialisme em quase todas as regiões do mundo, que 
transformou o papel tradicional das mulheres em todas 
as sociedades" (Arizpe, 1987; 15).
A presença de mulheres camponesas nas diferentes 
mobilizações populares do campo pela América Latina afora, torna- 
as sujeitos ativos de mudanças sociais. A heterogeneidade de suas 
ações, das demandas, das formas de luta e organização, revela preo 
cupações ainda primárias, mesmo que se constituam em genuínas de­
mandas sociais.
Segundo Rosário (1987), se os mercados e regimes 
criam condições cada vez mais intoleráveis para a esfera privada, 
reino das mulheres, estas saltam para a esfera pública para de­
nunciar, numa linguagem própria da esfera privada. Quando usam da 
linguagem própria, são criticadas e ridicularizadas, porque os par 
tidos políticos e os sindicatos não entendem como se articulam as 
esferas privada e pública. Daí que se fala tanto, de uma nova for­
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ma de fazer política, de novas organizações e relações sociais e 
também de uma nova concepção de política (op.cit.).
A questão de fundo do movimento de mulheres é a 
luta contra as formas de dominação; enquanto pertencentes a clas­
ses sociais e vivendo tal situação, enquanto mulher submissa na 
unidade de produção familiar e excluída da sociedade. A exclusão 
se evidencia para as mulheres, no fato de não poderem influir nas 
decisões que definem as concepções e procedimentos, mediante os 
quais se organiza a vida pública.
Para Arizpe, as demandas dos movimentos sociais de 
mulheres são ainda muito modestas;
"pedir, participar e não decidir é uma forma tão 
modesta de fazer política" (op.cit.; 19).
As mulheres têm participado de lutas em movimentos 
sociais desde os primórdios de nossa história, respondendo a uma 
situação desfavorável de classe e de identidade. Mais re­
centemente e como novidade histórica e que tem se estendido a se­
tores significativos da população surge o processo de busca de 
autonomia das organizações de classe e gênero, tais como, nas or­
ganizaçoes de mulheres suscitadas pela presença da Igreja ou par­
tido político.
As organizações das mulheres do campo, de modo ge­
ral e especificamente o Movimento de Mulheres Agricultoras de San­
ta Catarina, têm contado com o apoio inicial quase exclusivo da 
Igreja, especialmente no espaço já consolidado das CEBs (Comunida­
des Eclesiais de Base). É através deste canal de particioação co­
letiva, que a mulher agricultora começa a se perceber submissa no 
cotidiano da vida doméstica e até desenvolvendo trabalho servil. 
Trabalho não reconhecido socialmente e que além de ser isola­
do é pesado, adecuà-se mal a institucionalidade politica, que é 
fundada na lógica masculina de poder (cf. Rassanda, 1985;34).
A própria organização familiar e a divisão sexual 
do trabalho obstaculariza a participação das mulheres, pois além 
de terem responsabilidades domésticas, têm sobre si a pesada car­
ga Ideológica da feminilidade (cf. Jelin, 1987;316). Reagindo a 
esta situaçao, as agricultoras, como outras mulheres da socieda-
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do contomporanoa, passam a não acoitar a divisão do trabalho en­
tro sexos, pela qual cabem à, mulher todas as atividades domésti- 
ticas, deixando ao homem o relacionamento externo ao lar.
"0 fato do a mulher ser mãe não justifica que ela 
assuma todos os encargos da procriação, o que acarreta a 
sua dependência do homem, que passa a ser o único a tra­
zer dinheiro para casa. É esta dependência que forma a 
base de subordinação da mulher, no plano econômico em 
primeiro lugar e nos demais por conseqüência" (Singer, 
1980; 113).
É a divisão sexual do trabalho que garante à mu­
lher o título de "rainha do lar". Esta diviéão, amarra a mulher ã 
vida doméstica de tal forma que dificulta em muito qualquer ati­
vidade no setor público que exige deslocamento. Para as mulheres 
agricultoras os problemas, evidentemente são ainda maiores devido 
a distância que as separa dos centros urbanos.
É comum e normal se considerar o trabalho da mu­
lher na unidade de produção familiar, como sendo apenas complemen­
tar ao trabalho masculino. Mesmo que em muitas atividades a mu­
lher, na realidade, assume um papel fundamental para o funcionamen 
to e desenvolvimento do todo.
"0 trabalho feminino na unidade familiar não é com 
preendido ou valorizado, geralmente pelo fato de ser
realizado no âmbito privado ou doméstico, difícil de
ser contabilizado ou quantificado" (Munoz, 1986; 395).
0 que define a mulher camponesa como tal, parece 
não ser a sua inserção no trabalho agrícola, mas de maneira mais 
acentuada, pela inserção familiar, isto é, por ser membro de uma 
família camponesa.
Merece consideração o fato de a luta da m^ulher cam 
ponesa não ter um caráter multiclassista e nem globalmente femi­
nista, mas sim expressa a luta de maiorias camponesas exploradas.
Segundo Munoz, a problemática campesina, está ao 
mesmo tempo situada num contexto de classe camponesa explorada e 
de uma afirmação dos direitos básicos para exercer uma maior par­
ticipação política na sociedade (op.cit.; 396). ,
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É no contexto do movimento camponês e das lutas do 
campo que deve ser entendida a organização e participação da mu­
lher camponesa. E o Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa Ca 
tarina não é diferente. Como veremos em detalhes no capítulo IV, 
ele surge a partir de uma luta para transformar o Sindicato dos 
Trabalhaores Rurais de Chapecó, num sindicato dinâmico, combativo 
e de busca de melhorias para os trabalhadores rurais. É a partir 
das dificuldades e problemas de classe que surge o movimento. As 
questões específicas, as quais chamaremos de lutas de gênero co­
meçaram a ser colocadas e discutidas num segundo momento. Neste 
sentido, o Movimento de Mulheres Agricultoras se projeta nestas 
duas perspectivas; que não são excludentes mas complementares: gê­
nero e classe. De um lado se lança na somatória de forças com os 
outros movimentos sociais do campo, contra o Estado enquanto tutor 
das relações capitalistas de produção que chegou ao campo e des­
truiu grande parte daquilo que caracteriza na essência o campesina 
to, e que, colocou todos os trabalhadores do campo em situação de 
constante expropriação, e, de subordinação aos interesses do gran­
de capital, especialmente das agroindústrias. Por outro lado, no 
segundo momento se lança contra uma situação que lhe é específica, 
de subordinação e submissão na unidade familiar, numa divisão se­
xual de trabalho desfavorável.
b) Genero e Classe
Tentaremos elucidar a com.plexidade das lutas de 
classe e gênero, que por sua vez também são indissociáveis do
dualismo: privado X público.
As mulheres enquanto trabalhadoras na agricultura 
sempre estiveram invisíveis, imperceptíveis e nunca foram reconheci­
das como tal pelo conjunto da sociedade.
"Se na indústria a participação da mulher vem cres 
cendo, no campo ela sempre trabalhou" (Lavinas,1988; 27).
A importância crucial do papel da mulher é históri. 
co o inegável para o desenvolvimento da agricultura a partir das 
unidades familiares de produção. Pois a produção agricola, np Bra-
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si 1,.bom como na maioria dos países latino-americanos, é feita a 
partir da unidade familiar. Mesmo desempenhando função importante, 
a mulher sempre se pensou como ajudante do marido, trabalhando pa­
ra a família,■reconhecendo-se como desprovida de identidade pró­
pria, entendendo-se apenas como mulher do produtor. Para a pergun­
ta: Quem é a senhora ? A resposta sempre foi^ : eu sou a mulher de 
fulano de tal... Esta situação histórica de subordinação e submis­
são passiva nos lembra uma idéia do Positivismo de Augusto Comte; 
que os proletários reconheceriam, com a ajuda feminina, as van­
tagens da submissão e de uma digna irresponsabilidade. Ele afirma 
ainda que a submissão da mulher é natural (cf. Lowy, 1988;39).
Mas os proletários suplantaram estes ideiais de 
Comte, e, as mulheres estão fazendo o mesmo. As mulheres urbanas 
já há mais tempo, as rurais estão na verdade começando. E o ponto 
inicial é primeiro perceber-se com trabalhadoras na agricultura e 
buscar o reconhecimento de tal fato pela sociedade.
Com a realidade do Movim.ento de Mulheres Agriculto 
ras, não só se repensa a afirmativa: "mulher não participa poli­
ticamente", mas a própria concepção de atividade política é am­
pliada, envolvendo as práticas cotidianas vivenciadas na área da 
reprodução e de outras relações extra-produtivas, pois aquilo que 
geralmente é considerado como sendo pessoal, particular ou intimo 
é também político. A condição da vida cotidiana vivida pela mu­
lher, é politizada e levada para fora do âmbito familiar e dis­
putada na coletividade (cf. Lavinas, 1988; 28).
Segundo Lavinas, na tentativa de politização do 
privado e de torná-lo publico, as mulheres encontram um grande obs 
■táculo existente na sociedade; o patriarcalismo que aparece con­
sorciado com as diretrizes do capitalismo. A luta contra o patri­
arcalismo, torna-se fundamental para o avanço do movimento, pois 
ele é uma constância no cotidiano das mulheres camponesas. Para 
tanto, necessário se faz a construção de uma identidade autônoma 
das mulheres enquanto "sujeto político", que disputa espaço na
sociedade, através de uma luta eminentemente democrática. A opção 
por este caminho, implica na construção de uma nova concepção do 
política em que:
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"... nao so se politize o privado, mas também se 
socialize o político; onde num projeto social amplo,
se busquem novas relações entre homens e mulheres, pro 
jeto de natureza igualitária, horizontal e realmente 
democrático. Neste sentido, liberdade será sinônimo de 
direito de ser diferente - igualdade na diversidade - e 
o processo de libertaçao sera obra dos próprios sujei­
tos político aí envolvidos" (op.cit; 28).
Este projeto social amplo ou projeto/utopia polí­
tico difere dos projetos dos partidos políticos e dos outros mo­
vimentos sociais. 0 direito de ser diferente e a igualdade da di­
versidade são elementos específidos de mulheres. 0 projeto/utopia 
do Movimento de Mulheres Agricultoras vai sendo construído a par­
tir da politização do privado e das discussões e estudos desen­
volvidos de forma coletiva nos grupos organizados das comunida­
des. Um projeto onde estão colocadas as necessidades de mudanças 
profundas nas relações entre sexos na sociedade e na unidade fami 
liar, vistas a partir deste ator social.
Sader, em relação ao movimento, afirma que, mesmo 
que nunca tenham se constituído em coletivos sexuados no interior 
dos movimentos sociais, as mulheres dos setores populares, enquan 
to participantes adquirem o sentido da cidadania. Cidadania en­
tendida como direito a justiça social, direito a participação po­
lítica, direito a emancipação enquanto indivíduo. Mas como toda 
diferença é ai vivida como ameaça à "fraternidade dos oprimidos" 
(Sader, 1988), as divergências entre os sexos não chegam a aflo­
rar com muita intensidade na coletividade e são transferidos para 
o confronto com o Estado. Mesmo que sejam os problemas causados pe 
la desigual divisão sexual do trabalho, o que leva as mulheres
a interpelarem o Estado ou poder político representado, reivindi­
cando melhores condições de vida, a questão chave - divisão se­
xual do Trabalho - não se torna evidenciada. 0 conflito é camufla­
do e submerso através de reorganizações de tempo e espaço do co­
tidiano doméstico, para que as mulheres possam participar de orga­
nizações políticas e/ou movimentos sociais. Faz-se rearranjo den­
tro da familia, em nome da solidariedade entre os excluídos, em
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vista do possibilitar maior participação no social.
Para Lavinas, no entanto, as relações sociais do 
genero no campo nao aparecem como construtivas do universo so­
cial. A diferença entre ser homem e ser mulher, e das suas conse­
qüências para se ter um lugar ao sol e na divisão do trabalho,som 
pre foi apagada em detrimento do "somos todos cidadãos". Esta di- 
ferença emerge na medida em que for explicitada. A oxplicitaçao e 
a integração das relações de gênero enquanto relações sociais fun­
dadas numa contradição constantemente recriada e redefinida possi^ 
bilita a emergência de sujeitos sexuados, isto é, sujeitos que
integram, na sua identidade, as duas dimensões do ser social fe­
minino: classe e gênero (op.cit.5).
As mulheres constituem-se em atores sociais, enten 
didos como coletivos portadores de um projeto/utopia político-so- 
cial, definido a partir de uma realidade específica de relações que 
se dão no campo, o da projeção de um dever histórico, com a reela- 
boração de suas experiências específicas', como mulher e trabalhado­
ra, de mulher e sindicalista, de mulher e militante.
Para Touraine, os atores de classe têm que ter uma 
identidade definida, e em nome da qual devem ser encaminhadas as 
lutas, contra um adversário de classe que também deve estar defi­
nido. Deve haver ainda uma determinação do campo de relações de 
força (cf. Touraine, 1987; 120-126).
Para Lavinas, enquanto tratando da questão das mu­
lheres do campo, a constituição da identidade social, além da de­
finição da identidade de classe, implica necessariamente num pro­
cesso silmutâneo de construção da identidade de gênero. As mulhe­
res, num processo gradativo, vão definindo a identidade de traba­
lhadoras - componesas/agricultoras - simultaneamente ou em conse­
qüência da afirmação da identidade de gênero. Em outras palavras, 
não tanto pelo fato de ser mulher, mas pelas determinações so­
ciais que este fato impõe.
"...a identidade de gênero seria um elemento cons­
titutivo essencial da formação de qualquer outra iden­
tidade social. Ser operária, agricultora, morar na pe­
riferia, existir socialmente enquanto tal, significa ar-
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ticular as relações de genero e as relações de classe" 
(op. ci t.; 11).
A autora considera correto trabalhar com o concei­
to de identidade de gênero além do conceito de identidade de clas­
se. Para ela identidade de gênero seria uma forma de representar- 
se, rompendo com as representações sociais impostas pelos domi­
nantes, através de novas práticas sociais (op.cit.; 13). Neste sen­
tido, o conceito de identidade de classe e gênero, não traz 
maiores problemas. Ele é confirmado na sua totalidade pela reali­
dade do Movimento de Mulheres Agricultoras. Elas estão negando for 
mas de representação social e política dos dominantes; a socie­
dade "culturalmente" machista, desde a super-estrutura até as re­
presentações institucionais mais próximas do cotodiano das unida­
des familiares (Sindicatos, Cooperativas, Centros Comunitários, Po 
der público. Igreja...).
0 Movimento das Mulheres Agricultoras enuncia e 
faz reconhecer a possbilidade de construir uma nova ordem social,'' 
com relações sociais diferentes entre sexos, onde seja repensada 
a divisão sexual do trabalho. Esta ampla perspectiva e também rea­
lidade do Movimento nos leva a concordar com algumas deduções co­
locadas por Lavinas, e, que nos auxilia na elucidação desta ques­
tão:
"a) a identidade é uma categoria da prática, da 
ação e não uma categoria do pensamento. Ela emerge do 
interior de relações de dominação;
b) Não existe uma identidade em si. Seu conteúdo 
lhe é externo, forjado na ação, o termo Identidade não 
pode situar-se fora de um contexto histórico determinado;
c) a identidade é uma categoria da prática enuncia 
da, pois contribui para a construção do sujeito "eu" na 
sua relação com o outro" (op.cit. 14).
A identidade do Movimento foi construída a partir 
da realidade de dominação vivida pelas mulheres na unidade fami­
liar e na sociedade mais ampla. É este contexto histórico de ex­
ploração e dominação; enquanto "agricultora" e enquanto mulher,que 
forja a emergência deste coletivo com identidade própria. As mu-
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lheres agricultoras pelas suas expericncias de lutas identificam- 
se enquanto pertencentes a categorias sociais com gênero.
Seguindo a linha de pensamento desta autora chega­
mos a categoria "identidade de gênero", enquanto um conceito teó- 
rico-político, que podemos empregar para melhor conceber estes
atores sociais. A identidade de gênero é assim uma construção fei­
ta a partir do interior de relações sociais, geralmente confliti- 
vas e de luta pela transformação destas relações. Tratar de iden­
tidade de gênero reveste-se, portanto, de uma dimensão estratégi­
ca, de uma nova forma de nomear-se e de projetar-se a partir da 
consciência de existir numa relação social de gênero determinada.
Ainda para Lavinas, querer reivindicar uma identi­
dade social de gênero é como tomar um novo registro social e con- 
textar aquele que foi imposto como natual e universal. A trans­
formação só é possível se os antagonismos das relações sociais 
estiverem evidenciados, enunciados, aparentes, claros. Os anta­
gonismos e seus conteúdos devem ser exprimidos pelos sujeitos co­
letivos. Quando o Movimento de Mulheres Agricultoras, enquanto 
grupo social em situação de dominação específica, buscou consti­
tuir-se em sujeito social, foi elaborando uma nova visão de sí 
mesmo, do outro e da relação entre ambos. Esta nova visão foi sen­
do construída a partir do lugar social deste novo sujeito e ator, 
que é enunciada e serve como base para a construção de um discur­
so próprio. Aparece desta forma, o caráter dialético da relação 
sujeito-identidade. Isto porque, a identidade trabalha com as 
representações do eu, do outro e da sociedade (op.cit.; 16).
Nesta perspectiva, Henrique Dussel, na sua obra 
"Libertacion de la Mujer Y Erótica Latino-Americana", (1980), nos 
leva a concluir que, não haverá transformação da totalidade da
vida social, se ela não partir do eu individualizado, passar pelo 
outro e chegar assim a sociedade global, numa construção nova, de 
novas relações. Não se trata da construção de um mundo só para as 
mulheres, mas de fazer parte da história como sujeito e ser consi­
derado como tal. Trata-se da conquista de espaços na sociedade 
e merecer dela respeitabilidade. 0 fato de serem participantes co­
mo homens, nos acontecimentos políticos, sociais e econômicos per-
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mitc- que sejam incorporados uns e outros como agentes da historia 
em constante relação. São estas relações que determinam a domina­
ção do espaço de um e de outro. Dominação que não nasceu com o 
capitalismo e nem resultado da divisão da sociedade em classes. 
E a eliminação dos meios de exploração capitalista pode não signi­
ficar automaticamente a libertação da mulher.
c) Do Privado ao Publico
"0 movimento foi um jeito de tirar as mulheres de 
dentro de casa" (Coord. do Mov.).
A emergência das mulheres no espaço público é uma 
questão importante a ser pensada para que se possa entender as mui_ 
tas mudanças ocorridas nas formas de sociabilidade, mentalidades e 
ações praticadas nestes últimos vinte anos da história brasileira.
Muito tem-se dito e escrito sobre a atuação na es­
fera pública da mulher urbana, especialmente a operária. Mesmo por 
que isto aconteceu bem antes que para a mulher do campo. No Sul 
do Brasil, a mulher agricultora só iniciou a disputa de espaços na 
esfera pública, na década de setenta, afora algumas excessões cir­
cunstanciais. Em alguns locais, no Nordeste, neste periodo, as mu­
lheres agricultoras já participam, (no início dos anos setenta)das 
direções sindicais.
É no contexto das novas práticas e na descoberta de 
que a organização da vida privada, as melhores cqndiçÕes de vida 
para a família, depende da ação nos espaços públicos, e de lutas 
organizadas, que se dá a emergência das mulheres como personagens 
públicos, descobrindo-se como mulher, como pessoa e como cida­
dã (cf. Lobo, 1989)^
A mulher sempre teve presença marcante no espaço 
da Igreja. Em Santa Catarina, é no espaço da Igreja que a mulher 
começa a pensar em si e descobrir a sua realidade de mulher, de 
trabalhadora e de oprimida. A Igreja progressista, que é muito for 
te no Oeste deste Estado, de modo geral, propõe integrar a mulher 
agricultora à sociedade através das lutas sociais e da participa­
ção na comunidade, propondo a superação da discriminação da mu-
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Ihor na familia e que a relaçao entre marido e mulher seja mais 
igualitária. A familia sempre foi o sustentáculo primordial da
Igreja. Por isso a Igreja tem um cuidado muito grande, quando pro­
põe relações diferentes na família. Para a Igreja, apenas estaria 
na hora da mulher obter maior consideração como pessoa.
A partir da participação efe.tiva nas CEBs, as mu­
lheres trabalhadoras rurais, percebem as necessidades de ampliar 
a sua atuação. E é na ânsia de um relacionamento maior e mais am­
plo com o mundo, que questionam aquilo que parecia para sempre 
definido': a vida doméstica, a servidão voluntária na família e no 
trabalho e os modelos masculinos da vida pública que a mantêm mar­
ginalizada ou excluída (cf. Lobo, 1989).
A nível de sociedade mais ampla, os dircursos fe­
ministas são importantes para chamar a atenção para a discrimina­
ção social e para a subordinação pessoal das mulheres, na sua se­
xualidade e nas relações familiares. Por outro lado, o discurso da 
Igreja progressista, embora limitado, foi importante para que as 
mulheres se descobrissem enquanto pessoas, e pessoas sexuadas,
que por isso estavam implicadas em relações de obediência, de sub­
missão e na maioria das vezes de negação de sua individualidade 
(cf.. L®te®,«S),
Isto tudo contribui para que a mulher agricultora 
também se organize e saia de casa para reivindicar num primeiro 
momento os seus direitos sociais. E percebe que aquele que é o
seu mundo, a sua vida privada, a divisão sexual do trabalho, a du­
pla jornada de trabalho e as desigualdades não são imutáveis. Des­
cobre que, trabalhar na terra e trabalhar em casa enquanto o mari­
do descansa não é uma coisa natural e que pode ser de outro jeito.
A descoberta dos direitos passa a ser o motivo prin 
cipal para as mulheres se mobilizarem e se organizarem para a vi­
da pública, onde elas começam a exercer uma vontade política e 
intervir nos seus destinos. A luta pela conquista dos direitos e 
benefícios da Previdência,conseguiu mobilizar o número maior de 
mulheres agricultoras em Santa Catarina.
A nova identidade das mulheres agricultoras surge 
do experiências em que se descobrem como cidadãs e pessoas. A par-
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tir dos primeiros espaços públicos freqüentados, as comunidades de 
base, os clubes de maes, as associaçoes...são locais ou espaços 
onde as mulheres transitam para a vida pública, se informam e se 
transformam.
Mas a mulher que sempre viveu no espaço domésti­
co da unidade familiar, onde nunca houve competição, encontra di­
ficuldades ao entrar na esfera publica, onde a disputa do poder 
é constante. A mulher, especialmente a agricultora entra neste no­
vo espaço com a mesma linguagem doméstica habituada a usar. Na es­
fera da representação política, de início é ridicularizada, pelo 
homem, até buscar ímpeto e impor as suas idéias e condições de 
igualdade. Com a disposição de quem veio para ficar, os limites 
são superados. Mulheres que foram eleitas como vereadoras e depu­
tada viveram esta experiência,conforme veremos no Capitulo "V".
Esta nova dimensão de atuação encontrada pelas mu­
lheres agricultoras na esfera pública, revelou questões novas tam­
bém para as instituições e espaços públicos, não habituados a aten 
der tal coletividade e muito menos suas reivindicações. Os órgãos 
de representação institucional, passam a ter que fazer readapta­
ções e redefinições politicas para que os novos atores e suas de­
mandas possam ser atendidas (Ex.: sindicatos, cooperativas...).
Organizadas no Movimento de Mulheres Agricultoras 
de Santa Catarina, além de lutarem pela ampliação dos espaços de 
participação política, concomitantemente as mulheres passaram a 
agir no sentido de obter melhorias na qualidade de vida, através 
de manifestações públicas, concentrações, passeatas, documentos 
interpelando órgãos competentes, etc.
Os problemas de ordem privada foram transformados 
em questões públicas, coletivas e a serem tratadas como tais na are­
na política. Ao lado das questões de exploração de classe, novos 
temas emergem e são colocados para a discussão política coletiva, 
na esfera pública: direito de ter ou não filhos, punição aos assas­
sinos e estrupadores, violências domésticas,aborto, etc... Temas 
estes considerados tabus, não só para as mulheres mas pela socie­
dade em geral, historicamente confinados aos espaços do quarto, da 
cama, da cozinha. Tudo o que constitui o privado e o cotidiano co­
meça a ser levado para o público e a estar presente e impregnar a
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pratica politica. 0 submerso, o escondido, o ignorado, o intimo do 
cotidiano, e levado para fora, revelado no espaço público, discuti­
do, politizado e tornado bandeira de luta.
são mulheres trabalhadoras, rurais e urbanas, que 
ao tentarem pensar sua dupla condição, explicitam a realidade co­
tidiana e as reivindicações especificamente feminino no âmbito do 
trabalho. Reivindicações que as organizações dos trabalhadores e a 
luta de classe nunca priviligiou ou deu a devida importância, co­
mo: o fim da discriminação salarial, profissional, sindical e con­
dições de trabalho compatíveis com as tarefas de reprodução.
As discussões sobre o desconhecimento do corpo, 
em conjunto com as reivindicações por melhores condições de aten­
dimento a saude, revelam que as mulheres têm necessidades especí­
ficas e que as relações -saúde-enfermidade- não está isenta de 
determinantes culturais e ideológicos. 0 capitalismo patriarcal vin 
cuia a sexualidade da mulher ao controle de sua capacidade reprodu­
tiva (cf. Debate Sindical n^ 10).
Isto tudo evidencia que as mulheres trabalhadoras, 
rurais e urbanas, ao revelarem e levarem a público as suas questões 
específicas, vão colocando novas questões para serem pensadas me­
lhor pelo conjunto dos trabalhadores e também pela sociedade como 
um todo. A articulação entre exploração de classe e exploração 
sexual é de fundamental importância para uma análise criteriosa
da situação da mulher na sociedade e como parte do conjunto da or­
ganização dos trabalhadores, visando uma ação coletiva ampla de 
transformação. As novas relações sociais e entre sexos não podem 
ser propostas para a sociedade como um todo, se os próprios movi­
mentos sociais não incorporarem em suas práticas coletivas, tal no­
vidade de transformação.
CAPITULO IV
MOVIMENTO DE MULHERES AGRICULTORAS
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a) Breve Histórico do Movimento de Mulheres Agri­
cultoras de Santa Catarina
Em Santa Catarina, o Movimento de Mulheres Agriculto 
ras surge motivado por dois fatores que podemos considerar ’como 
sendo determinantes. De um lado, a problemática vivida pela peque­
na produção no que diz respeito a sua reprodução e continuida­
de. Por outro, a emergência de inúmeras organizações no campo, vol­
tadas para as questões agrárias, das quais as mulheres também par­
ticipavam, embora de forma anônima.
No Estado de Santa Catarina, a elucidação desta pro­
blemática e organização no campo está aliada ao trabalho desenvol­
vido pela Igreja progressista (que segue os princípios da Teolo­
gia da Libertação), através das Comunidades Eclesiais de Base 
(CEBs), que em toda a região Oeste, desde o início da década de se­
tenta, foi muito intenso e serviu para formar consciência políti­
ca. Isto levou a eclosão de diversas formas de organização, mobi­
lização e de lutas de acordo com a gravidade dos problemas, como: 
necessidade de terra para trabalhar; expropriação crescente da pe­
quena produção; projetos de construção de barragens, cujas águas 
represadas inundariam as terras dos produtores rurais; ausência de 
uma política agrícola que beneficiasse a pequena produção; juros ai 
tos cobrados pelos bancos para o financiamento de lavouras, etc.Es­
tes e outros problemas são discutidos inicialmente no espaço das 
discussões destes problemas. Isso tudo serve como "pano de fundo" 
para o surgimento do Movimento de Mulheres Agricultoras em Santa 
Catarina.
0 Movimento de Mulheres Agricultoras surge alheio 
e independente das organizações e discussões do Movimento Feminis­
ta Brasileiro. Não queremos dizer com isso, que as mulheres agri­
cultoras nunca tenham ouvido falar do Movimento Feminista e dos 
seus ideais. Pelo contrário, os meios de comunicação chegaram com
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Informações, ainda que vagas, até as unidades do produção fami­
liar do campo. Algumas mulheres agricultoras, que participavam de 
outras organizações populares do campo tiveram algumas informa­
ções através do leituras o contatos com pessoas de centros maio­
res. Mas a Igreja Católica sempre se posicionou contra o Femi­
nismo, sem entrar em detalhes ou justif1car ^ tal posição. Colocando 
apenas que os idoiais do Feminismo seriam prejudiciais ao bom re­
lacionamento familiar, criando, assim, um conceito negativo na 
população. Isto tudo, no início do Movimento de Mulheres Agricul­
toras, dificultou a participaçao de muitas mulheres, pois os mari­
dos temiam que o novo movimento pretendesse colocar as mulheres no 
comando das unidades de produção familiar. Como a mesma Igreja es­
tava incentivando a organização das mulheres, fez um trabalho de 
"esclarecimento" junto as comunidades, que não se tratava de um 
movimento feminista, mas que visava a "verdadeira libertação da 
mulher" e não a "falsa libertação" que seria a libertação sexual 
pregada pelo Feminismo (no entender da Igreja).
Pela concepção negativa sobre o Feminismo, as mulhe­
res do Movimento de Mulheres Agricultoras não admitiam que se fi­
zesse qualquer ligação com tais organizações. Na verdade, elas não 
tinham, e não tem qualquer conhecimento do que é de fato o Movimen­
to Feminista e a que se propõe. Isto é tanto verdade que, mais tar­
de na IV Assembléia Estadual, (1990) o feminismo foi um dos temas 
mais apontados para ser estudado pelo Movimento das Mulheres Agri­
cultoras .
Por outro lado, queremos deixar claro que não houve 
nenhuma influencia direta do Movimento Feminista, ou seja, não po­
demos creditar ao Feminismo o surgimento do Movimento de Mulheres 
Agricultoras, como veremos a seguir.
0 Movimento teve início no dia 25 de julho de 1981, 
no distrito de Itaberaba, município de Chapecó. Para comemorar o 
dia do Agricultor, organizou-se um equipe de base, composta por
membros do clero, lideranças rurais e do Partido dos Trabalhado­
res (PT). 0 objetivo inicial era organizar os agricultores, para 
conquistarem a direção do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Chapecó, tido como inoperante pela equipe de baso. Algumas mulheres
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tambcm integravam a equipe, e, na oportunidade, levantaram a pro­
blemática de não participação da mulher no orgão sindical. Elas es­
tavam decididas a reivindicar o direito de sindicalização que até 
então nunca fora cogitado na região. A sindicalização das mulhe­
res torna-se uma das bandeiras centrais, levantada pela chapa de 
oposição, na luta pela conquista da direção do sindicato. Com a 
participação intensa e decisiva das mulheres agricultoras na cam­
panha, a chapa de oposição chega a vitória. Durante a campanha, 
as Mulheres de Itaberaba levaram a questão da si ndical ização a todas 
as comunidades do município de Chapecó, o que se tornou a fase ini­
cial do Movimento das Mulheres Agricultoras.
A nova diretoria do Sindicato tomou a posse em feve­
reiro de 1982, viabilizando imediatamente a possibilidade de sindi- 
calização das mulheres agricultoras. A luta pela sindicalização da 
mulher agricultora se espalha pelos municípios da região e com ela 
o movimento começa a ganhar força e vai se estruturando de acordo 
com as necessidades da organização. A sindicalização tem na ver­
dade uma importância muito grande para as mulheres. É a possibilida 
de de reconhecimento oficial e legal de sua verdadeira identidade 
profissional e de direitos de cidadania. Outras reivindicações são 
colocadas de imediato pelas mulheres agricultoras,como: os benefí­
cios da Previdência Social, assistência médica e aposentadoria.
Com a presença de religiosos e agentes
de pastorais da Diocese de Chepecó, a data de 1^  de Maio de 1983, 
marcou um momento importante para o movimento, com 28 mulheres
reunidas do Pavilhão Comunitário de Itaberaba, onde foram definidos 
os rumos iniciais do Movimento de Mulheres Agricultoras. A partir 
deste núcleo, foi definida a organização do movimento no municí­
pio, sendo dividido em sete setores*, com duas coordenadorias em 
cada setor.
Dez meses mais tarde, no dia 08 de março de 1984, 
Dia Internacional da Mulher, o movimento faz a sua primeira manifes
* Setores: São agrupamentos de várias comunidades, feitos pelo cri 
tério de proximidade geográfica; Os setores são usados 
pela Igreja Católica para facilitar o atendimento.
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taçao publica, reunindo aproximadamente quinhentas mulheres do mu­
nicípio de Chapecó e da região, em Itaberaba.
Em 1985 a 1986, as mulheres agricultoras voltaram a 
comemorar o 8 de março, com respectivamente 2 e 3 mil participan­
tes, sendo o último realizado no Seminário Diocesano de Chapecó. 
Nestas comemorações houve encenação, missa, almoço comunitário e 
tribuna livre. Os temas em geral concentravam-se em torno das lutas 
dos agricultores como: as barragens, os Sem Terra, os direitos das 
mulheres agricultoras, e, introduzindo gradativãmente também ques­
tões específicas da mulher como o aborto, visto a partir da moral 
católica (cf. Martins, 1987).
A Diocese de Chapecó teve destacada importância na 
organizaçao e orientaçao do movimento no seu inicio, principalmente 
através do SAI (Serviço de Apoio e Informação) e de seus agentes 
de pastoral e clérigos. As informações eram coletadas e repassadas 
às agricultoras através de textos impressos e cartilhas que eram 
estudadas e discutidas nos encontros e reuniões dos grupos de base. 
Hoje a produção do material é feita pela coordenação e liberadas* 
do movimento. Esta relativa autonomia na produção do material, pos­
sibilita a inclusão de temas novos e mais especificos, isto é, as 
questões de gênero que abordaremos adiante.
Na verdade, os encontros e reuniões organizados pelo 
movimento nao sao novidade para as mulheres. A maioria delas ja 
participava de outros grupos (CEBs), e foi a partir deles que des­
pertaram para a importância de integrarem a nova organização:
"Entrei no Movimento pelas dificuldades que a gente 
tem em conseguir os direitos. Eu já participava de gru­
pos de mães. já se falava da mulher desorganizada, que 
tinha que se organizar. Se tem 100 homens organizados,com 
as mulheres o número dobra" (militante do Movimento).
"Comecei a participar por causa das injustiças so­
ciais; por ser mais da metade da população. Precisa somar
* Liberadas: São pessoas com dedicação integral para o movimento 
e para tanto recebem salário. É comum nos movimentos 
sociais do campo.
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força com os homens para conseguir mais força. Bem no
início aqui (Quilombo) o movimento era misturado com o 
clube de mães, mas com um material de conscientização que 
continuou aprofundando mais" (coordenação).
No início o movimento tinha uma dimensão classista 
muito mais forte. As mulheres aderiam ao movimento com a intensão de 
somar forças com os homens na luta pela conquista dos direitos
dos trabalhadores. SÓ mais tarde é que são colocadas as questões es 
pecíficas das mulheres, a começar pelo papel de subordinação e
submissão da mulher na família.
No período de expansão do movimento, entre 1985 e 
1986, a organização acontece de diversas formas. Em muitos municí­
pios através de discussões iniciais sobre os problemas da agricul­
tura e da mulher na agricultura, geralmente com o apoio do sindi­
cato, da Igreja, dos clubes de mães ou CEBs. Em outros municí­
pios, as mulheres foram estimuladas pela presença de membros da 
coordenação estadual do movimento ou da tão conhecida deputada 
Luci Choinaski, que desde o início era da coordenação estadual do 
movimento e fora eleita em 1986 pelo Partido dos Trabalhadores (PT), 
para a Assmbléia Legislativa do Estado.
Uma publicação de 1990, do movimento, registra com 
uma tonalidade própria a origem e expansão do movimento:
"Nos primeiros municípios iniciou por volta de 1982 
e 1983 mas foi em 1985 e 1986 que o movimento de mulhe­
res soma forças e se alastra a varios municípios do Es­
tado, onde cada vez mais as mulheres passam a se interes­
sarem em levar suas bandeiras de luta com garra e com von 
tade de discutir os problemas do dia a dia da mulher e 
a importância de estar junto com seus companheiros nas lu 
tas de classe" (Movimento de Mulheres Agricultoras, mi- 
meo., 1990).
Em abril de 1986, uma delegação de mulheres agricul­
toras de Santa Catarina e Alto Uruguai Gaúcho estiveram em Brasília 
e foram recebidas pelos ministros da Reforma Agrária, Agricultura, 
Previdência Social, Trabalho, Educação e Justiça. Na oportunidade
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foi apresentada uma pauta de reivindicações, dostacando-so a impor 
tância do reconhecimento da Profissão de Trabalhadora Rural. Elas 
chamaram a atenção das autoridades, para que fosse dispensado tam­
bém a elas um tratamento digno de quem trabalha e tem uma profis­
são. Acoplado a isto, estava a exigência de serem reconhecidas como 
trabalhadoras (agricultoras), inscritas na Previdência Social, e 
gozar dos mesmos benefícios conquistados pelas trabalhadoras urba­
nas. Na oportunidade, foi também apresentada aos ministros, um 
panorama geral da situaçao social, familiar e profissional das mu­
lheres do campo, que trabalham a terra.
Esta estratégia de luta, de ir a Brasília, foi defi­
nida no dia 8 de março de 1986, numa concentração que reuniu 25 mil 
trabalhadoras rurais em Chapecó (cf. jornal o Estado, 16/04/86).
Em agosto do mesmo ano numa demonstração de força e 
organização, para pressionar os Ministros a darem uma resposta
às reivindicações apresentadas no mês de abril, uma nova concen­
tração aconteceu em Xanxerê com aproximadamente 30 mil mulheres 
trabalhadoras rurais, segundo o Jornal 0 Estado. A luta pela apo­
sentadoria e benefícios da previdência teve maior destaque. Durante 
o dia foram apresentadas encenações sobre a realidade da mulher a- 
gricultora, tribuna livre com discursos inflamados, uma passeata pe 
Ias ruas da cidade com faixas e cartazes, além da costumeira cele­
bração religiosa.
Em 1988, uma caravana de mulheres do movimento di­
rigiu-se novamente a Brasília, e ’lá uniu-se às demais organiza­
ções populares do campo (movimentos, sindicatos, associações, coo­
perativas, etc.) para pressionar os deputados e senadores do Con 
gresso Nacional Constituinte, para que aprovassem um artigo para 
a nova Constituição, estendendo os beneficios da Previdência So­
cial conquistados pelos trabalhadores urbanos, também para os tra­
balhadores do campo. A pressão obteve êxito e os benefícios foram 
conquistados.
Nos dias 05,06 e 07/03/1990, foi realizada em Cha­
pecó a 43 Assembléia Estadual do Movimento de Mulheres Agriculto­
ras. 0 tema central da Assembléia foi a definição do caráter do 
movimento. Participaram do evento, 70 mulheres representantes das
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regionais de todo o Estado de Santa Catarina. No primeiro dia acon­
teceram vários pronunciamentos, feitos pelos representantes da 
Coordenação Estadual do Movimento, da CUT, da CPT, do Partido dos 
Trabalhadores (PT) e da Cáritas. No segundo dia, com a ajuda de um 
assessor de Porto Alegre, fez-se uma análise da conjuntura nacio­
nal. Em seguida a assembléia foi dividida em grupos a fim de pro­
ceder uma ampla avaliação do movimento, seguindo as orientações da­
das pela coordenação do evento, através dos seguintes pontos; orga­
nização, formação, democracia interna, divulgação e propaganda, con 
quistas e dificuldades do movimento.
Numa avaliação ampla, da situaçao da mulher na famí­
lia e na sociedade, as coordenadoras do movimento reunidas na 
45 Assembléia Estadual, constataram que os problemas mais graves que 
envolvem as mulheres giram em tomo da discriminação social, da subordi­
nação e submissão.
Para a mulher agricultora, ser discriminada é estar 
ausente ou ser excluída das discussões sociais, políticas e eco­
nômicas da sociedade. Sente-se um ser social inferior, submissa às 
relações sociais determinadas pelo sistema capitalista/machista, en 
raizadas na família, com continuidade garantida através de uma
educação diferenciada, dada as mulheres enquanto crianças, na famí­
lia e na escola, que tem como conseqüência a necessidade de prote­
ção, cria dependências e passa a ter a fragilidade como caracte­
rística específica.
0 movimento entende que a discriminação, subordina­
ção e submissão históricas são determinadas pela diferenciação dos 
papéis do homem e da mulher na sociedade, isto é, a partir das re­
lações de produção, que implica em uma determinada divisão social e 
sexual do trabalho, bem como de uma não participação nas decisões 
sobre o produto do trabalho. 0 papel da mulher é o de ajudar o ho­
mem a construir capital, ficando com o homem a administração deste 
capital. Neste contexto está contida a perspectiva de complementa- 
riedade do trabalho da mulher em relação ao do homem.
Numa conversa com uma coordenadora do movimento, so­
bre a questão da mulher na sociedade, ela fez a seguinte colo­
cação:
"Na sociedade, a contribuição ao nível das discus-
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sões, participação e dficisões o medida por ser homem ou 
mulher. E esta diferenciaçao acontece desde a família, 
onde a mulher é preparada para a vida do lar, para um
casamento onde a mulher é submissa ao marido, e também 
fica sob a sua responsabilidade a educação dos filhos, 
e todas as outras tarefas de casa. A mulher é vista como 
reprodutora, com a tarefa de continuar o nome da famí­
lia do marido".
Esta afirmação evidencia o círculo vicioso pelo qual 
passam as mulheres agricultoras. A educação que é passada aos fi­
lhos pelas próprias mulheres é determinante para dar continuida­
de ou não do circulo. A questão da educaçao dos filhos dada pelas 
mulheres na família e também nas escolas de ensino básico onde
L -
elas próprias são as professoras, foi muito discutida na 4^ Assem­
bléia. Consideraram que é de fundamental importância começar a 
mudar este tipo de educação.
A solução encontrada para ir solucionando o proble­
ma da educação, foi a de fazer um trabalho prolongado nos grupos 
de base de todo o movimento. Primeiro as mulheres precisam perce­
ber os problemas da educação dada aos filhos nas famílias. Per­
ceber que elas próprias estão criando "machinhos" e "meninas frá­
geis". E perceber também que está nas suas mãos a origem de um dos 
grandes impedimentos para a conquista da libertação a que o movi­
mento se propõe.
Após uma olhada na situação geral da mulher na socie 
dade, as coordenadoras reunidas na 4^ Assembléia procederam uma
análise criteriosa de todo o movimento. A avaliaçao foi de suma
importância, pois foi a partir dos elementos levantados nos gru­
pos e apresentados para a assembléia que foram encaminhados os tra­
balhos no sentido de definir o caráter do movimento.
1) DEMOCRACIA
A primeira questão discutida nos grupos foi a demo­
cracia interna. A participação democrática foi vista como um dos 
pontos fortes do movimento. Ha uma experiência concreta de "demo­
cracia de base" (cf. Zermeno, 1985). Todas as questões importan-
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tos para o movimento começam a sor discutidas nos grupos de base. 
A relevância ou pertinência das questões, geralmente saídas dos
grupos de base, e considerada pela coordenação estadual e em segui­
da encaminhadas às regionais que repassam para as coordenações muni_ 
cipais que por sua voz encaminham para todos os grupos de base,
onde de fato as questões são discutidas. Dos grupos de base, saem 
os indicativos que fazem o mesmo caminho de volta, até chegar à
coordneação estadual, que reúne os dados e repassa para a base os 
resultados ou decisões.
A democracia é real também nas assembléias, encon­
tros e reuniões do movimento. Normalmente é escolhida ou indica­
da pelo grupo uma pessoa para coordenar. 0 grupo decide todos os 
encaminhamentos para os trabalhos ou discussões. Desta forma mui­
tas pessoas têm possibilidades do exercício de liderança ou coor­
denação. Por outro lado, todo este processo democrático ou exer­
cício efetivo da democracia não deixa de ter os seus inconvenien­
tes. Um deles, e que podemos perceber de forma acentuada no Movi­
mento de Mulheres Agricultoras é a morosidade para se encaminhar 
os trabalhos, especialmente nos grandes grupos ou concentrações. 
E mesmo no processo de consulta às bases, até chegar a um resulta­
do conclusivo leva muito tempo. Mas mesmo com alguns contratem­
pos, o exercício da democracia interna, para o movimento, é de 
fundamental importância, especialmente porque mantém todas as in­
tegrantes ligadas a tudo o que ocorre no movimento. 0 contato com 
o todo é constante.
Convém lembrar,ainda,que muitas mulheres do movi­
mento já participavam de outros movimentos sociais da região ou mes 
mo de partido político (PT)*.A grande reclamação em relação a estes 
movimentos e partido é que as mulheres são discriminadas. 0 espaço 
das mulheres nestas organizações é muito limitado e as suas idéias 
têm pouca consideração. Conseqüentemente, muitas mulheres justifi­
cam a saída destas organizações para integrarem o Movimento de 
Mulheres Agricultoras. Neste sentido a participação democrática tem
* 0 Partido: é frequente o uso do termo no movimento para se re­
ferir ao Partido dos Trabalhadores (PT).
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uma conotaçao cspccial para o movimento c tende a perdurar, por ser 
uma questão de coerência. 0 movimento e um espaço democrático cons­
truído pelas mulheres e para as mulheres. Segundo elas mesmas, é o 
único espaço em que a mulher tem voz e vez, bem como poder de de- 
' cisão.
0 fato de não existir no movimento líderes que se 
superdestacam facilita a democracia. É comum nos movimentos so­
ciais do campo, líderes se destacarem, pelo nível de conhecimen­
tos ou facilidades de entendimento e até mesmo pela maneira de se 
relacionarem nos movimentos. Estes acabam concentrando responsabi­
lidades e também as decisões. Sem a presença deles ninguém decide 
nada. Formam-se, assim, grupos de "Vanguarda", que dão a direção 
ao movimento (8 a 10 anos).
No Movimento de Mulheres Agricultoras não há gru­
pos deste tipo. Ha uma rotatividade muito grande na coordenação do 
movimento nos vários níveis de organizaçao. Isto facilita o exer­
cício da "democracia de base" (cf. Zermeno, 1985), no movimento co­
mo um todo. A coordenação é eleita a cada 2 anos.
Segundo as próprias coordenadoras, a democracia no 
movimento não é um princípio a ser respeitado, mas uma condição fun 
damental de ação do movimento em todas as dimensões. Para elas, o 
Movimento de Mulheres Agricultoras, sem a participação ativa das 
bases, ficaria limitado a decisões que não ultrapassariam as salas 
de reuniões, ou plenárias com discussões vagas e sem consistência 
real. Para que o movimento se transforme em um movimento de massa, 
que constitui o seu caráter, é preciso que as propostas estejam
fundamentadas em uma autêntica representatividade. Isto depende
muito da construção de uma estrutura organizativa para o movimen­
to, cada vez mais democrática, com mecanismos de participação dire­
ta das mulheres agricultoras e que aos poucos vá se formando uma 
verdadeira cultura democrática.
Elas consideram importante que as bases tenham o efe 
tivo controle sobre as direções e inclusive a possibilidade de dis- 
tituí-las através de decisões democráticas e representativas, quan­
do estas não estiverem respeitando os principios do movimento.
Pela 4^ Assembléia Estadual do Movimento, podemos
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perceber que a critica e a autocrítica democraticas e sinceras sao 
valores cultivados na prática deste movimento. A partir delas o mo­
vimento vai decidindo os seus rumos.
2) ORGANIZAÇÃO
A organização do movimento, desde o seu início, foi 
contínua e progressiva nos aspectos quantitativos e também quali­
tativos. 0 fator "consciência política"* foi fundamental no início 
do movimento e também para a ampliação das adesões. 0 trabalho con­
tínuo de despertar a consciência politica daquelas mulheres agri­
cultoras que sempre estiveram ausentes das organizações do campo, 
também foi decisivo no processo de fortalecimento do grupo que já 
militava en outras organizaçoes ou movimentos, bem como para a
sua organização em todo o Estado.
0 Movimento das Mulheres Agricultoras foi sendo mar­
cado por suas diferenças internas, as características específicas de 
cada região do Estado (Oeste, Meio-Oeste, Planalto Serrano, Planal­
to Norte e Litoral), as especificidades de cada cultura que formam 
este Estado (italiana, alemã, açoriana, cabocla, indígena, etc.). E 
ainda as diferenças ma história acumulada ao longo das lutas no mo­
vimento e fora dele. Em algumas regiões a organização do movimento 
está no começo e em outras já têm 8 a 9 anos de história. Na verda­
de, as condições objetivas e políticas para a organização e desen­
volvimento do movimento são bastante diversas. Neste sentido, o mo­
vimento encontra dificuldades para manter-se unido em torno de uma 
única articulação em todo o Estado. Se por um lado a diversidade 
inriquece o todo, por outro lado, torna-se difícil atender a todos 
08 diferentes interesses, que alem de variarem por região, variam 
também pelas diferentes etapas organizativas em que se encontra o 
movimento em todo o Estado de Santa Catarina.
Segundo mulheres do movimento, a organização aconte­
ce a partir das necessidades correspondentes a realidade de cada 
região. As necessidades são suscitadas pela divulgação do movimento
* Consciência Política: é entendida como compreensão da realidade e
posicionamento critico. Desalienação e não 
passividade diante dos problemas. Ver Lech- 
ner, 1987: Cultura Política.
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e por aquilo que o chamam de "despertar da consciência política 
e ideológica".
As propostas e ideiais vão sendo levados pelas pró­
prias mulheres do movimento, ate as comunidades vizinhas e aos pou 
cos, novos grupos são formados e desenvolvidos. É um trabalho de 
formiguinha que para o movimento vai dando bons resultados.
Mesmo que o movimento tenha crescido muito na or­
ganização interna, as lideranças estão conscientes dos problemas 
internos deste e que precisam ser solucionados ou amenizados: as 
informações nem sempre chegam ate as bases, há necessidade de de­
senvolver um trabalho mais intenso com as bases; a própria coorde­
nação estadual nem sempre consegue cumprir os compromissos assu­
midos (falta persistência).
Devido a estes e outros problemas constatados na es 
trutura organizativa do movimento, este tema foi também amplamente 
discutido e avaliado na 4^ Assembleia Estadual. Neste mesmo even­
to foi apresentado uma proposta de reestruturação que foi • ana­
lisada nos pequenos grupos e votada na plenária da Assembléia. Com 
a votação da assembléia, a estrutura organizativa do movimento bem 
como os critérios para compo-la ficou assim definida]
1) ASSEMBLÉIA GERAL ESTADUAL - A assembléia é com­
posta por delegadas escolhidas em assembléias regionais*,sendo que 
estas são compostas por mulheres escolhidas nas assembléias muni­
cipais, onde o movimento está organizado.
2) COOORDENAÇÃO ESTADUAL - A coordenação estadual é 
composta por duas mulheres de cada regional, escolhidas na própria 
regional. Compõe tambem a coordenação estadual cinco(5) mulheres 
escolhidas na assembléia geral estadual,sendo que estas também com 
põem a executiva do movimento. A coordenação estadual tem como fun 
çao dirigir o movimento a partir das deliberações da assembleia ge 
ral. Para que alguém do movimento possa fazer parte da coordenação
^  ^  V •
estadual, devera preencher os seguintes critérios:a) ser agriculto 
ra;b) ter visão geral do movimento;c) ser reconhecida como lideran 
ça na sua região;d) ter habilidadde para coordenar reuniões.
3) EXECUTIVA - A executiva é composta dos seguintes 
membros: a)coordenação geral - a coordenação geral tem como fun-
* 0 Movimento está organizado em nove regionais: Chapecó, São Miguel D'Oeste,Ca 
çador, Lages, Curitibanllls, Rio do Sul, Tubarão, Joinville e Florianópolis.
49
ção coordenar a equipe executiva; b) Secretaria de finanças - cabe 
a secretaria de finanças coordenar e organizar as finanças e
a administração; c) Secretaria de formação - é dever da secreta­
ria de formação coordenar a realização do planejamento na área de 
formação; d) Secretaria de comunicação - cabe a esta sécrétaira im 
plementar o funcionamento da estrutura do movimento.
Para fazer parte da executiva devem ser preenchidos 
os mesmos critérios exigidos para a coordenação estadual.
4) COORDENAÇÕES REGIONAIS - Estas coordenações são 
compostas por no mínimo duas (2) mulheres de cada município. Tem 
como tarefa fazer ligação entre as coordenações municipais e a 
coordenação estadual. Quem faz parte da coordenação estadual coor­
dena também a regional.
5) COORDENAÇÕES MUNICIPAIS - Estas são compostas 
por duas (2) mulheres de cada comunidade com grupos organizados e 
conforme o número de grupos poderão ser três (3) representantes. 
Tem como função encaminhar os trabalhos na base, nos grupos das 
comunidades e fazer a ligação com a regional (cf. Documento da 4^ 
Assembléia Estadual do Movimento, 1990).
3) FORMAÇÃO
A formação foi colocada como um dos aspectos fortes 
no movimento e que contribuiu em muito para os avanços qualitati­
vos.
Por formação o movimento entende, ampliação de co­
nhecimentos gerais e específicos do movimento;
"é estar sempre atualizadas sobre os dados conjun­
turais do País e do Estado, sobre tudo o que pode estar 
ligado ao movimento e a realidade vivida pelas mulheres 
agricultoras" (coordenação).
A formação é na verdade um processo contínuo que 
vai sendo desenvolvido através de reuniões de lideranças e nos
grupos das comunidades, nos cursos com temas escolhidos pela assem 
bléia estadual ou indicados pela coordenação estadual e regio­
nal, de acordo com os níveis; dirigentes, intermediários, base
o massa.
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Na 43 Assembleia alguns temas foram levantados para 
serem estudados. As indicações da assembléia pela ordem foi a se-’ 
guinte:
- Sexualidade e afetividade
- Planejamento familiar - métodos anticonceptivos;
estudo do corpo humano;e- 
ducaçao dos filhos.
- Feminismo
- Violência contra a mulher
- Medicina alternativa
- Discriminação da mulher
- Cooperação agrícola
- A mulher, a produção e a reprodução.
No movimento, tornou-se fator de consenso a necessi_ 
dade de formaçao de quadros. Os quadros são mulheres do movimen­
to, que segundo elas, precisam estar melhor preparadas e informa­
das sobre tudo o que acontece no País, e que tenham condições de 
fazer análises e discernir para o movim.ento, percebendo indica­
tivos específicos para o futuro movimento. Esta nova perspectiva 
podera afetar e comprometer a participação democrática de base. 
Os quadros têm uma tendência a centralização das decisões, cons­
tituindo-se em vanguarda (Lenin) para o movimento. Mas isto ain­
da é um devir e dependerá muito de como será conduzido este pro­
cesso de formação. Existem no movimento pessoas tão empregnadas do 
espirito democrático, que mesmo com um estágio de formaçao supe­
rior poderiam continuar defendendo a prática democrática do mo­
vimento.
Os quadros têm oportunidades de freqüentarem cur­
sos de aperfeiçoamento ou aprofundamento de temas específicos, mi­
nistrados por pessoas com formação superior e que trabalham es­
pecificamente para os movimentos sociais. Estes formadores de qua­
dros são mais connhecidos entre os movimentos sociais como "asses 
sores". Não trabalham exclusivamente para um movimento social mas 
para todos que desejarem, dentro das disponibilidades de tempo.
Na área de formação também nem tudo anda tão bem. 
Os problemas mais graves apontados são a falta de material para
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ser trabalhado nos grupos das comunidados; algumas lideranças que 
participam do cursos do formação ou reuniões, não conseguem repas­
sar para as bases o conteúdo recebido.
Atualmente o movimento não possui quadros forma­
dos. É proposta da 4^ Assembléia investir na formação de quadros, 
dentro do uma perspectiva de necessidade do avanços qualitativos 
para o movimento.
4) DIVULGAÇÃO
. A divulgaçao do movimento foi analisada na 4® Assem
bléia em duas dimensões: uma interna, feita pelo próprio movimen­
to através de panfletos, cartazes, cartas, camisetas, boletins, e 
outros materiais. Este trabalho de divulgação é contínuo e tem 
ajudado muito na ampliação das bases do movimento. A propósito, as 
coordenadoras reunidas na 4^ Assembléia ressaltaram a necessidade 
de investir mais tempo e dinhe.iro neste setor, bem como melhorar 
a qualidade do material de divulgação. Perceberam também a necessi_ 
dade de registrar a história do movimento. Ficou definido que ca­
da municipio escrevesse a história do movimento a partir de algu­
mas quatões: Como iniciou o Movimento de Mulheres Agricultoras no 
seu município? Em que ano? Quem incentivou? 0 que incentivou? Com 
que objetivos? Quem são as mulheres que participam do movimento?
A partir da coleta destas informações o movimento 
pretende escrever a sua própria história e usar como material de 
divulgação, com o propósito de ampliar mais as bases do movimento.
Por outro lado, o movimento avalia que os meios de 
comunicação de massa, TVs, jornais, revistas, rádios, etc., não 
dão espaço para divulgação dos eventos promovidos pelo movimento, 
suas conquistas, lutas e manifestações.
Uma proposta tirada foi a de aproveitar espaços nos 
jornais dos outros movimentos sociais bem como boletins informati­
vos da CUT, para divulgar mensagens, propostas e informações, fa­
zendo com que os ideais do movimento sejam levados ao conheci­
mento dos outros movimentos.
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A proposta de aproveitar os espaços nos veiculos de 
comunicação dos outros movimentos, contém no fundo as dificul­
dades financeiras, uma constancia na historia deste movimento. 
0 dinheiro utilizado para a produção de material de divulgação 
e para estudos bem como para algumas viagens consideradas pelo 
movimento como importantes, advém de promoções feitas nas ba­
ses do movimento como: rifas, chás, jantares, almoços, ou atra­
vés de doaçoes espontâneas e roças coletivas produzidas nas co­
munidades, inclusive com a ajuda de alguns homens simpáticos 
ao movimento. Algumas Paróquias da Igreja Católica, que têm fun­
dos destinados à formação de lideranças, investem também em mu­
lheres que são líderes na Igreja e também no movimento, custean­
do viagens e todas as despesas em cursos de formação. Nos encon­
tros municipais e às vezes também nos estaduais, as mulheres le­
vam alimentos de casa, para não onerar o movimento. Segundo a 
própria tesoureira do movimento, "o caixa está sempre sem dinhei­
ro, e normalmente com dívidas a serem pagas".
0 material de divulgação do movimento é produzi­
do pela coordenação do movimento, pelas pessoas lideradas (que 
trabalham na secretaria do movimento e são remuneradas) e tam­
bém por assessores e voluntários.
Uma outra dificuldade levantada na 4^ Assembléia 
em relação a divulgação, diz respeito ao Interlocutor mais pró­
ximo das mulheres que participam do movimento, seus maridos. Foi 
considerado de fundamental importância, que as mulheres mantenham 
permanentemente informados os seus maridos, sobre aquilo que esta 
sendo discutido no movimento, para que os homens gradativamente 
passem a ser mais simpáticos ao movimento e a incorporar novos 
valores morais, políticos e de relacionamento entre sexos. Esta 
preocupação esteve mais direcionada às regionais em que o movimen­
to se encontra em fase inicial.
A visão de uma sociedade diferente e de novas rela­
ções entre sexos opostos dentro da unidade de produção familiar, 
bem como, na sociedade mais ampla, no entendimento do movimen­
to tem que ser expandida, divulgada e discutida entre os mais




A grande- conquista do movimento foram os benefí- 
cios da Providência Social, poios quais as mulhoros agricultoras 
lutaram desde o início do movimento e inclusive foram várias ve­
zes a Brasília fazer pressão aos deputados constituintes e auto­
ridades governamentais para que fossem aprovados estes direitos. 
Consorciado a estes direitos conseguiram o reconhecimento da pro­
fissão de agricultoras, isto é, uma identidade profissional. Com 
isso, todas as que tiverem interesse, hoje podem ser sindicaliza­
das, ter bloco de produtor e conta bancária em conjunto com o ma­
rido ou individual. Hoje as mulheres agricultoras podem ter um 
nome, uma identidade própria e deixarem de ser apenas "a mulher do 
produtor".
Com isso, algumas alterações começam a acontecer na 
divisão sexual do trabalho das unidades familiares em que as mu­
lheres participam do movimento. Há uma participação da mulher na 
administração da economia familiar e nas decisões de investimentos 
ou mudanças na unidade de produção. Ela começou a ir ao comércio, 
ao banco, ao sindicato, á cooperativa, à prefeitura, etc. Pode
transitar na esfera pública a ser respeitada como tal.
É evidente que nem todas as mulheres do movimento 
conseguiram atingir tal nível de reconhecimento da igualdade de 
condições na família; e/ou sociedade. No contexto das unidades fa­
miliares do Estado de Santa Catarina, isso pode significar apenas
1 a 2 por cento. Dentro do movimento, esta porcentagem aumentaria 
para 30 a 40 por cento. No entanto, não deixa de ser um começo
e uma conquista importante que tende a avançar mais dentro do
movimento. Segundo as próprias mulheres, o avanço nestas conquis­
tas depende muito de um trabalho individualizado desenvolvido pe­
las mulheres nas unidades de produção familiar,com o marido e com 
os filhos. Se faz necessária uma mudança de mentalidade sobre o 
assunto. Neste sentido o movimento pretende centrar força na mudan 




Assim como os outros movimentos sociais do campo, 
o Movimento do Mulheres Agricultoras também enfrenta muitas di­
ficuldades. Muitas delas já foram sendo colocadas no decorrer des­
te trabalho. Merece destaque ainda o "Machismo", por ser uma das 
barreiras mais difíceis de ser vencida pelo movimento. 0 machismo 
não é algo isolado ou característica apenas dos homens. Ele é par­
te da cultura da população. É uma maneira de ser e de agir mui­
to forte no campo, que vai sendo passado de pai para filho e tam­
bem de mãe para filho. Ele está evidente na própria educação que 
'é passada aos filhos, de forma tão comum e normal, porque está en­
raizado naquele tipo de vida e da própria maneira de se relaciona­
rem entre membros da unidade familiar.
Um agravante deste problema e que dificulta ainda 
mais vencê-lo, está no fato de que as mulheres também estão imbuí­
das desta cultura machista e são hoje as transmissoras diretas e 
cultivadoras desta ideologia. Elas mesmas reconhecem que estão de­
sempenhando este papel, porque normalmente cabe à mulher a terefa 
de educar os filhos.
Na 45 Assembleia do Movimento, as coordenadoras che 
garam a conclusão de que o machismo só será suplantado quando as 
próprias mulheres deixarem de ser machistas e conseguirem dar uma 
nova educação aos seus filhos. Reconheceram também que as mulhe­
res não estão preparadas para efetivar tal mudança na familia. 0 mo 
vimento precisa desenvolver um trabalho de preparação específica, 
que atinja toda a base do movimento;
"Precisamos fazer um estudo aprofundado- do que sig­
nifica e o que exatamente é o machismo na nossa vida co­
tidiana do interior. Este é um desafio que nós da coor­
denação temos que enfrentar, junto com a equipe de forma 
ção para atingir todas as bases do movimento. Disso de­
pende muitas de nossas bandeiras de luta. Temos que cor­
tar este mal pela raiz, mesmo que leve algum tempo"(coor 
denação).
Consorciados ao problema do machismo estão todos 
os outros problemas enfrentados pelo movimento, identificados co-
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mo de gênero; discriminação, subordinação, submissão, etc..
b) Um Coletivo Sexuado
No Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa Ca­
tarina e mesmo em todo o Sul do País, verifica-se que a constitui­
ção deste coletivo sexuado dá-se em cima do questionamento do lu­
gar na divisão sexual e social do trabalho e na condição de su­
bordinação e submissão doméstica e também social.
Há aproximadamente 20 anos, as mulheres agriculto­
ras, já tinham alguma participação na luta dos pequenos e médios 
produtores rurais, embora nunca tenha sido reconhecida esta con­
tribuição. A modernização do campo nos últimos 20 anos trouxe mui­
tos problemas para a agricultura praticada de forma artesanal. Os 
pequenos e médios produtores foram sendo verticalmente impingidos 
à integração do capotalismo no campo. Com a presença das agroin­
dústrias, foram perdendo o controle do processo de t r a b a l h o p r o ­
dução nas suas unidades familiares, submetendo-se às normas do 
mercado. A mulher não está alheia a este processo de transforma­
ção da agricultura. E sente a necessidade de lutar com o marido 
pelos seus direitos. Nestas lutas, as mulheres passam a se perce­
berem como portadoras de uma identidade própria; mulher trabalha­
dora rural, tão importante quanto o marido para o bom andamento 
da produção. Com o tempo vão surgindo as reivindicações especí­
ficas e a necessidade de uma organização autônoma, que contemple 
as especificidades.
A abnegação ao título de "Rainha do Lar", que nor­
malmente lhe é conferido pela sociedade machista, indica que a 
separação entre trabalho doméstico e trabalho profissional provoca 
uma desqualificação e desvalorização do seu lugar no interior da 
unidade de produção face ao chefe do estabelecimento/chefe de fa­
mília. 0 trabalho doméstico ou do lar é apenas uma parte do traba­
lho desenvolvido pela mulher na unidade familiar. Geralmente as 
atividades domésticas ou de casa são praticadas durante o "des­
canso" entre um período e outro de trabalho na lavoura. A grande 
maioria dos homens considera que o trabalho desenvolvido pela
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mulher na lavoura (roça) é muito inferior ao sou, isto é, um dia 
de trabalho de um homem 6 considerado como sendo pelo menos duas 
vezes mais produtivo, rentável que um dia de trabalho de uma mu­
lher. Daí também a idéia do trabalho complementar da mulher.
A percepção da não valorização do trabalho da mu­
lher na agricultura causa indignação, não só cm relação aos 
seus maridos mas em relação a sociedade toda onde também a situa­
ção é a mesma.
Esse novo sujeito sexuado que surge no campo a
partir dos problemas vividos pela pequena produção familiar, par­
ticipa integralmente do processo de modernização do campo e das 
modificações implicadas simultaneamente na redivisão sexual e
social do trabalho, decorrentes das necessidades novas criadas pe­
lo capitalismo (cf. Heller, 1986).
As transformações ocorridas nas unidades de pro­
dução familiar, bem como na "sociedade camponesa", traduziu-se não 
somente por uma readaptação dos papéis sexuais preexistentes, mas 
levou a formulação de novas relações sociais de gênero, tanto a 
nível político, no que diz respeito ao direito a uma sindicaliza­
ção individualizada e não mais por família e o direito da mulher 
ter o nome incluído em conjunto com o marido na associação de coo­
perativas, com direito a voto em ambos os casos. Bem como, no uni­
verso do trabalho obter a identidade social de agricultura, cal­
cada no exercício de uma profissão (cf. Lavinas, 1988).
Trata-se de uma mudança social extremamente impor- 
tante e, singular para a unidade familiar. Pois, nao delegar re­
presentação política, não delegar a decisão na gestão econômica 
do estabelecimento, não acomodar-se nas tarefas domésticas, impli­
ca evidentemente numa transformaçao das relações de poder de do­
minação entre os sexos. Isto não significa ainda que as relações 
de pressão tenham sido totalmente superadas, elas foram al­
teradas e diminuídas, pois foi ampliado o espaço de autonomia das 
mulheres, atestado pela sua presença destacada no Movimento de
Mulheres Agricultoras e nos outros movimentos sociais ligados a 
questão agrária (Barragens, Sem Terra, Sindicalismo...).
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0 movimento, ou mais especificamente as lideranças, 
têm uma utopia politica de totalidade, que e a superaçao do Ca­
pitalismo por uma proposta de Socialismo, provendo a mudança to­
tal das relações do dominação patriarcal/machista. Para tanto, o 
movimento so coloca como indispensável um trabalho amplo e de mas. 
sa que provoque uma mudança na consciência coletiva em relação ao 
lugar e espaço da mulher na sociedade. Para elas, este sistema no­
vo, de relações sociais transformadas, não poderá ser chamado 
de-socialista se continuar marginalizando a metade da coletivi­
dade. Por outro lado, elas tem se mostrado cientes de que, a si­
tuação do dominação sendo tão grave, tom que lutar por melhorias 
dentro do próprio sistema capitalista.
Em termos de organizações de mulheres que sofrem o 
mesmo tipo de dominação, oncontram-se divergências profundas na 
maneira de se colocar a problemática diante da sociedade. Não é 
difícil encontrarmos as duas extremidades. Um exemplo é a afirma­
ção de uma feminista:
"Organizamo-nos entre mulheres, não importa as di­
ferenças de classe que existem entre nós. Temos em co­
mum a opressão sexual, embora ela se manifeste de for­
ma específica nas diferentes classes sociais" (in Mi­
guel , 1988).
Nesta colocação fica evidente a absolutização de um 
aspecto da opressão e subordinação. Uma organização deste tipo, 
certamente traria sérios problemas internos, pois mais cedo ou
mais tarde as diferenças de classe iriam aflorar. E mesmo a opros- 
^ o ^ _ ^ x ^ l  é diferente nas diferentes classes sociais. Seria im­
pensável querer chegar a um projeto político de totalidade único 
que atenda os interesses de classes situadas nos extremos: mulhe­
res de patrões X mulheres de operários ou mulheres operárias; mu­
lheres de latifundiários X mulheres sem terra.
No extremo oposto está a posição de muitos outros 
grupos e organizações populares que encaminham suas lutas contra 
a exploração capitalista, de classe:
"Fazemos parte de uma sociedade de classes e, por­
tanto, o problema é a luta de classes. Não podemos di-
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vidir a classe para nos atermos a problemas como esse, 
da libertação da mulher" (op.cit.).
Séria como que se além da fome, da falta de tra­
balho, das más condições de trabalho, da dupla jornada, da falta 
de serviços, da alienação pelo bombardeio ideológico dos meios de 
comunicação, as mulheres tivessem que aceitar, sem questionamento 
a opressão sexual a que são submetidas pelos homens, que usam e 
abusam das mulheres, sejam elas suas esposas, suas companheiras, 
amantes ou prostitutas.
Sem dúvida, as organizações classistas por melho­
res condições de vida, por libertação ou por transformação so­
cial, são fundamentais. É preciso se perceber também, que além da 
divisão de classes existe na sociedade a divisão entre homens e 
mulheres e que esta divisão também é do interesse dos dominan­
tes. E nenhuma organização social/popular que visa a transformaçao 
social e conseqüentemente das relações sociais, conseguiu incor­
porar a luta pela libertação da mulher. Muito pelo contrário, a 
discriminação continua c se repete dentro destas organizações que 
se reconhecem como portadoras de uma consciência politica mais 
apurada.
"Aceitar e manter uma opressão muito mais velha que 
■>csistema o capitalismo; aceitar que o operário lute contra 
a exploração no trabalho mas, ao mesmo tempo, oprima sua 
mulher e filhos; aceitar os valores ideológicos desta 
sociedade que transformou a mulher em objeto de cama e 
mesa, propaganda para o consumo, não coincide muito com 
as perspectivas nem com o rótulo com que muitas orga­
nizações populares progressivas se denominam revolucio­
nárias" (Viezzer, 1987, p.2).
A própria experiência dos países socialistas mos­
tram que as mulheres precisam continuar a luta contra a subordi­
nação, e que, pode servir como ponto de referência importante para 
se estabelecer o necessário nexo entre classe e gênero, no proces­
so de libertação da mulher.
Encontramos ainda outra realidade que merece ser 
destacada. Como a mulher está se tornando, cada vez mais "assunto
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do dia" , muitos passam a sentir e necessidade de se declarar como;< 
apoiando suas lutas e organizaçoes, para não ser considerado fo­
ra de moda. São significativas certas expressões colhidas entre di_ 
rigentes sindicais, politicos, organizações camponesas, nas comu­
nidades eclesiais e outras organizações populares. Um exemplo:
"Nossa organização apoia a luta de todas as mino- 
rias; do negro, do índio e da mulher" (LÍder Sindical).
Expressões como estas, vazias de sentido e conteú­
do, são comuns nas organizações populares. Demonstram falta de co­
nhecimento do assunto, pois estas minorias são mais da metade da 
população, são "Slogans" que estão na moda. E é significativo tam­
bém o número de homens que em suas declarações ou discursos defen­
dem a emancipação da mulher, mas que na vida particular, familiar 
e mesmo soc ial,'matem os mesmos padrões de dominação sustentados X” 
pelo sistema. Da mesma forma, são ainda numerosas as mulheres em­
penhadas na libertação das mulheres que mantêm, aceitam e até pro­
movem sua subordinação na vida cotidiana (cf. Viezzer, 1987, p.3).
Nos últimos 20 anos houve um avanço considerável da 
participação de mulheres nas lutas sociais,tanto na cidade como 
no campo. Elas passaram a estar mais presentes nas instâncias re­
presentativas da classe trabalhadora. No entanto, na maioria dos 
grupos, há ainda muita dificuldade em ocupar o espaço próprio, em 
igualdade de condições, no âmbito das lutas mais gerais. Na maior 
parte das organizações mistas de trabalhadores, onde participam ho 
mens e mulheres, nos sindicatos, associações e movimentos sociais, 
as direções são compostas por homens. Para manter as aparências,as 
mulheres ocupam as secretarias e as suplências.
Esta discussão dualista, entre classe e gênero, de­
ve continuar por muito tempo no interior das organizações de mu­
lheres. Sem querer buscar o caminho da conciliação, as discussões 
sobre o assunto parecem indicar que a contradição de classes não 
pode ser omitida ou esquecida na luta pela libertação da mulher, 
assim como não pode ser abandonada a questão da opressão e su­
bordinação da mulher em benefício da luta de classe.
Segundo Viezzer, (1987,5) a problemática de classe 
e gênero deve ser colocada nas organizações e movimentos de mulhe-
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res, om sua verdadeira dimensão. As duas perspectivas de luta nao 
são incompatíveis ou inconciliáveis. Faz-se necessário chegar a 
uma maturidade organizacional tal que, as questões de gênero pòs- 
sam ser incorporadas e trabalhadas a nivel politico nas lutas de 
classe.
Na 4ã Assembléia Estadual do Movimento de Mulheres 
de Santa Catarina, o eixo central de discussão proposto, consis- 
tia em definir o carater do movimento. Foi colocada uma questão pe 
la coordenação para ser disctjtida em pequenos grupos, que possi­
bilitou definir alguns aspectos importantes em relação ao caráter 
do movimento: "para que o movimento de mulheres"? Nas respostas 
a esta pergunta não podia deixar de estar presente a dualidade 
gênero e classe. Além disso, muita coisa foi levantada nos grupos 
e em seguida colocado na plenária da ssembléia. Algumas idéias me­
recem destaque:
- 0 Movimento é o único espaço que as mulheres po­
dem colocar todas as suas idéias sem medo de serem ridicularizadas. 
Esta oportunidade serve para clarear idéias já que é um espaço on­
de elas podem ser discutidas. É nas discussões que as mulheres vão 
descobrindo a capacidade que possuem, de pensar, de falar e de 
liderança.
- 0 movimento é importante para conscientizar a mu­
lher de que é necessário ocupar todas as oportunidades que a socie 
dade oferece.
- Foi através do movimento que as mulheres descobri^ 
ram os seus direitos e deveres. Descobriram a realidade em que 
vivem e passaram a discutir sobre ela, numa tentativa de busca de 
mudanças.
- Para buscar a igualdade na sociedade e no lar.
- Para engajar-se na realidade, que é desfavorável 
para a mulher, e lutar para ser uma nova mulher.
- Para lutar por uma educação voltada para a rea­
lidade em que se vive, tanto a educação escolar como a educação 
familiar.
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- Para conquistar a libortaçao como mulhor e como 
classe trabalhadora, numa luta conjunta com os outros movimentos 
sociais e organizações populares.
- 0 movimento é muito importante para que a mulher 
póssa conscientizar-se enquanto mulher e trabalhadora rural e par­
ta para a luta de libertação e construção de uma nova sociedade.
- No movimento a mulher perde a timidez e ganha co­
ragem. SÓ no movimento a mulher tem voz e vez e, credibilidade pe­
rante a sociedade.
- 0 movimento possibilita a conquista de partici­
pação social, política, econômica e religiosa. É preciso se liber­
tar também da discriminação religiosa.
- 0 movimento foi un jeito de tirar a mulher de den 
tro de casa (dados coletados durante a Assembléia).
Por trás da questão "para que o movimento das mu­
lheres", está todo um questionamento levantado pelos outros mo­
vimentos sociais de Santa Catarina em relação a pertinência da 
existência deste movimento. Muitos não concordara com o movimento. 
Alegam que serve apenas para dividir a classe trabalhadora dentro 
dos outros movimentos de classe. Mas isso nunca foi preocupação de 
nenhum movimento social. Em contato com várias lidernaças de mo­
vimentos sociais de Santa Catarina, percebemos uma certa rivalida­
de na disputa de espaço e poder na sociedade. É uma questão que 
merece mais estudos.
Pelas respostas colocadas na Assembléia, ficou evi­
dente a importância e a pertinência do movimento para as mulheres 
agricultoras. Um espaço único e ímpar, onde a mulher sente-se a 
vontade e pode crescer, construir uma consciência política, ampli­
ando a visão de totalidade e perceber-se como oprimida e submis­
sa dentro do mundo doméstico familiar.
0 Movimento de Mulheres Agricultoras se propõe a 
curto prazo ampliar a base de participação, atraindo para o mo­
vimento todas as mulheres agricultoras, expandindo os seus ideiais 
por todo o País. Continua como prioridade a luta por seus direi­
tos e para serem reconhecidas pela sociedade toda, como mulhe­
res e agricultoras, portadoras de identidade própria.
6 ?.
Querem ocupar todos os espaços possiveis, nas di­
reções sindicais, nas cooperativas, associações e cm todas as or­
ganizações populares, bem como ampliar os espaços nos partidos po­
líticos de esquerda, interferir como cidadãs nas decisÕes políti­
cas, sociais e econômicas do País.
A longo prazo, o movimento se propõe a transforma­
ção total da sociedade, banindo todas as formas de violência, ex­
ploração, submissão, subordinação, machismo, dominação; e criar 
uma sociedade onde todos tenham direito de ser reconhecidos e res­
peitados como pessoas humanas, e nas unidades familiares de pro­
dução e igualdade entre marido e mulher aconteça de fato.*
0 Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa Ca­
tarina, que surge numa perspectiva de classe, de somar forças com 
as outras organizações do campo, na luta por melhorias para a
agricultura e garantir a continuidade e reprodução daquele modo 
de vida e trabalho, passa a se voltar mais para as questões espe­
cíficas ou de genero. É o que ficou evidenciado na 4® Assembléia 
do movimento. Embora as questões de classe não estivessem total­
mente ausentes, até porque há um grupo considerável de lideran­
ças no movimento que defende esta perspectiva classista. Mas a 4^ 
Assembléia fortaleceu as questões de gênero que passaram a ter es­
paço maior para discussões e estudos desde as bases do movimento, 
tais como, sexualidade, afetividade, planejamento familiar, méto­
dos anticonceptivos, m.ulher - produção e reprodução, etc.
•■tf '
* Esta sociedade nova que o movimento se propoe a construir e de­
nominada de "socialista", embora ainda nao esteja bem explicita 
da a totalidade desta denominação. É um projeto em construção.
CAPITULO V
MOVIMENTO DE MULHERES AGRICULTORAS E SUAS RELAÇÕES
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a) Movimento de Mulheres Agricultoras X Igreja
Em Santa Catarina, e mais des'tacadamente no Oeste do 
Estado, é inegável a importância histórica da Igreja Progressista 
no surgimento e acompanhamento dos movimentos sociais do campo.
É tradiçao entre a populaçao camponesa da região, 
frequentar a Igreja todos os finais de semana. Reúnem-se nas Ca­
pelas das comunidades, para exercicios de espiritualidade e ali­
mentação da f é .
Os clérigos e agentes de pastorais são pessoas que 
inspiram maior confiança por parte das comunidades camponesas. A- 
creditam e confiam no que dizem e fazem e também por se apresen­
tarem como que despidas de ambições pessoais. 0 que não acontece 
com os políticos, vendedores, agentes do governo, censionistas, 
etc.
A partir do início da década de 70, a Igreja inicia 
um trabalho novo nas comunidades. É que, a partir de 1965, com o 
Concílio Vativano II, a Igreja Católica inicia um processo de aber 
tura, de possibilidades de transformações internas e na maneira 
de ser da Igreja. Na América Latina, surge a Teologia da liberta­
ção, que é em poucas palavras, uma revisão de tudo o que diz res­
peito as Igrejas Cristãs. Tudo passa a ser visto a partir da rea­
lidade vivida pelas populações latino-americanas. Isto tudo pro­
voca profundas transformações na maneira de as comunidades cele­
brarem a sua fé. Acontece uma politização da fé; a realidade do 
cotidiano vivido pelas comunidades passa a ser refletido e cele­
brado no espaço da Igreja. 0 cotidiano e as celebrações não são 
mais coisas separadas, distintas e distantes mas partes da mesma 
vida, da mesma realidade camponesa.
Surgem as Comunidade Eclesiais de Base (CEBs), como 
espaço de politização ou meio encontrado pela Igreja para formar 
consciência política. As CEBs são as comunidades todas orien­
tadas numa mesma direção e que entendem a fé a partir do cotidia-
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no. Esto cotidiano o discutido nos chamados grupos de Reflexão, 
que são as células menores e mais importantes das CEBs, no pro­
cesso de politização de seus integrantes. Os Grupos de Reflexão 
são formados' por cerca de 5 familias, que se reúnem geralmente de 
15 em 15 dias para reflexão, estudos, debates e orações. Os ro­
teiros são produzidos nas dioceses ou paróquias, pelos clérigos 
ou agentes pastorais, em linguagem simples, popular e acessível pa 
ra um público que é geralmente de pouca instrução escolar, quando 
não analfabetos. Nos grupos, quem lê melhor se torna dirigente. 
0 material direciona as discussões para a vida cotidiana ou pro­
blemas que envolvem a realidade do campo ou ainda questões perti­
nentes às camadas subordinadas da sociedade.
.Esta ligação entre religião e problemas sociais ime_ 
diatos vai aos poucos formando uma base de consciência política no 
campo, e despertando os camponeses para os seus direitos. Este tra 
balho os transforma em su jei tos/atores sociais, e passam a não acei_ 
tar a situação de dominação e exploração de forma passiva, como 
sempre foi. Os camponeses tornam-se sujeitos/atores sociais na 
medida em que conseguem entender como funcionam os mecanismos usa­
dos pelo Sistema Capitalista, no processo de expropriação do cam­
po. Começam a questionar os seus órgãos representativos e insti­
tucionais mais imediatos como sindicatos, cooperativas, associa- 
çoes, poder público local e por conseguinte o poder estadual e
federal.
Algumas direções sindicais inoperantes são derrota­
das em eleições a partir do início da década de 80.Mas muitas se 
mantém. Nas cooperativas e no poder publico os avanços são mais 
lentos e difíceis. Diante destas dificuldades, com o incentivo 
e apoio da Igreja, partem para outras alternativas de mobiliza­
ção, organização e conseqüentes manifestações públicas de suas 
insatisfações. Surgem, assim, a partir do trabalho desenvolvido pe 
Ias CEBs, especialmente no Oeste de Santa Catarina, varias ma­
nifestações de massa e posteriormente Movimentos Sociais que ra­
pidamente se expandem pelo estado todo: Movimento dos Sem Terra, 
Movimento das Barragens, Movimento Sindical Combativo e por úl 
timo o Movimento de Mulheres Agricultoras.
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0 Movimr.-nto das Mulheres Agricultoras tambcm surge 
a partir do trabalho desenvolvido pela Igreja nas CEBs. As lide­
res que mais se destacam no m.ovimento são as mesmas que se desta­
caram nas CEBs, no trabalho na Igreja das comunidades. Aliás, as 
mulheres sempre tiveram presença destacada nos serviços à Igreja. 
Sendo um dos poucos locais permitidos a mulher freqüentar, ela de^  
senvolveu varias atividades como: catequista, limpeza da Igreja, 
equipes de liturgia. Além disso sempre teve presença destacada
nas celebrações dominicais.
são os clérigos e agentes pastorais que inicialmen­
te dão as diretrizes para o movimento. Ele se constrói e ganha cor 
po junto a estrutura da Igreja.
Na medida em que o movimento de mulheres forma uma 
estrutura própria e avança nas discussões, as relações com a Igre­
ja passam a se complicar. Acontece que a proposta da Igreja para 
o movimento é de levar as mulheres a perceberem as relações de sub 
missão e subordinação nas unidades familiares. Propõe igualdade 
fraternal entre marido e mulher. Desobedecer ou não fazer aqui­
lo que o marido mandar nao é mais pecado. Na família, direitos 
iguais e relacionamento de iguais. E na sociedade também a mulher 
deveria ser vista e tratada como pessoa humana. Para tanto a Igre-- 
ja propos e incentivou a organização das mulheres agricultoras no 
sentido de buscarem os direitos de cidadania.
Convém lembrar que a família é o sustentáculo maior 
da Igreja. Logo, este novo relacionamento familiar, de igualdade e 
fraternidade, não poderia causar conflitos e desestabilizar a vi­
da familiar e o próprio matrimônio indissolúvel.
0 movimento avança e novas questões começam a sur- 
,gir e a serem colocadas nas pautas de discussões: divórcio, abor­
to, métodos contraceptivos, afetividade, etc. Temas que para as 
mulheres passam a ser importantes, mas que para a Igreja são inad­
missíveis,, pois contrariam os principios e valores da doutrina 
Cristã Católica Romana. Isto mostra ao próprio movimento que é 
chegada a hora de andar com as proprias pernas e tomar o pulso 
da direção do movimento. Isto sem implicar em afastamentos in­
dividuais das atividades religiosas costumeiras. 0 movimento é uma
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coisa o as atividades religiosas outra, distintas mas não incompa­
tíveis na prática, segundo as participantes do movimento.
A Igreja dá apoio efetivo enquanto o movimento bus­
ca os direitos de cidadania. Quando aparecem as questões espe­
cíficas ou de gênero, a Igreja não só não tem qualquer contribuição 
a dar,como não tem interesse que estas questões sejam levadas a 
diante. Acontece então um certo afastamento estratégico entre Igre 
ja e Movimento. 0 que é do interesse dos dois lados. Para o Movi­
mento interessa decidir ele próprio os rumos a tomar, os objeti­
vos, as estratégias, as bandeiras de luta, o relacionamento inter­
no e externo. Para a Igreja também interessa este relativo afasta­
mento. Por um lado para não socomprometer com o que viria pela fren­
te que fatalmente contrariaria os princípios morais, e por outro 
seria muito evidente as contradições entre se lutar por maior es­
paço para a mulher na sociedade o continuar com a estrutura ma­
chista, das bases a cupula. Isto sem contar com a defesa de seus 
dogmas intocáveis mas tremendamente desconformes com a realidade 
social da modernidade.
Neste sentidoe em relação as novas questões surgi­
das no movimento, a Igreja não teria moral para propor nada para 
o movimento avançar. Aliás, já estaria atravancando os avanços do 
movimento, pois sendo o sentimento religioso muito forte nas co­
munidades do interior, os novos temas colocados provocam confli­
tos internos ao movimento. Os princípios morais seguidos por es­
tas populações são determinados pela Igreja. E nas questões mo­
rais, nem a Teologia da Libertação tem conseguido avanços signi­
ficativos .
Se nos exercícios espirituais dominicais, dos quais 
participam a maioria das mulheres agricultoras, está contida a
perspectiva da harmonia, da unidade familiar, da paz, da aceita­
ção, da tranquilidade, da boa aparência,etc., como a mulher vai 
conseguir Se libertar da opressão o subordinação que vive na uni­
dade familiar. As mulheres agricultoras conseguem esconder a rea­
lidade de sofrimento que são submetidas. Os problemas acontecem 
ao nível do lar, do privado, do particular e normalmente são con­
tidos a este nível.
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Por outro lado, ha quo so reconhecer que em algumas 
regionais do movimento, especialmente naquelas em que o movimen- 
to esta apenas começando, ainda e indispensável a contribuição da 
Igreja e de sua estrutura. As próprias mulheres reconhecem que se­
ria impossível a organização e articulação inicial sem dispor do 
apoio da estrutura da Igreja. '
Parece ficar a impressão de que o movimento apenas 
usa a Igreja enquanto esta lhe for util e depois se afasta. Acon­
tece que também não é do interesse da Igreja manter esta ou ou­
tras organizaçoes sob o seu domínio ou controle. Ha uma intenção 
e interesse explícitos da Igreja de desempenhar um papel de sus­
citadora, facilitadora de organizaçoes populares. E para tanto di^ 
põe da facilidade de penetração e contato direto com as comunida­
des do interior. Na medida em que as organzizações vão se estru­
turando a Igreja vai se afastando, deixando que elas andem de for­
ma autônoma e independente. E este afastamento gradativo é também 
do interesse das organizações populares. Estes procedimentos são 
comuns em Santa Catarina e têm acontecido em relação ao Movimen­
to dos Sem Terra, Movimento das Barragens, Movimento Sindical e 
com muita evidência no Movimeto de Mulheres Agricultoras.
b) Movimento X Partido Político
Como os demais movimentos sociais do campo, o Movi­
mento de Mulheres Agricultoras tem origem a partir de condições so 
ciais, econômicas e culturais especificas. É a partir da experiên­
cia de vida e da visão de mundo limitada e restrita, que se ini­
cia o processo de politização do movimento. As reivindicações con­
cretas, imediatistas, inicialmente levantadas pelo movimento, es­
pecialmente as que dizem respeito a ampliação da cidadania, es- 
trapolam o aqui e agora e se transferem para a esfera politica ins 
titucional. Diante disso, o movimento reconhece a importância do 
Partido Político como o mais legítimo porta-voz de suas aspira­
ções na esfera de representação institucional.
0 Movimento e o Partido dos Trabalhaodoes já tive­
ram estreitas relações desde o início do movimento, já nas elei­
ções de 1982, quando o movimento ainda estava dando os primeiros
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passos, algumas mulheres do movimento eram tambcm militantes do 
"Partido" o trabalharam na campanha eleitoral. Algumas destas mi­
litantes Gstavam filiadas ao Partido dos Trabalhadores (PT) an­
tes de ingressarem no Movimento de mulheres.
A história da deputada estadual Luci Choinaski (PT) 
revela um pouco destas relações entre Partido-Movimento e/ou Movi- 
mento-Partido. Em 1982 ela já estava filiada no PT. Em 1983, fazia 
parte da Executiva municipal do partido em Descanso, como única mu 
lher. No final de 1983, passou a sentir dificuldades e problemas 
no partido:
"Eu era tarefera. E não era ouvida" (Luci).
Como mulher, sentia-se explorada no partido, onde as 
relações eram extremamente machistas. Estava na executiva pela
forte liderança que tinha junto as comunidades do interior.
Em 1984, resolveu buscar um espaço onde pudesse ser 
ouvida, e dar as suas contribuiçoes em igualdade de condições. Or­
ganiza então o 1^  grupo de Mulheres Agricultoras em Descanso. Com 
*
a liderança ja consagrada, organiza o movimento em todo o extremo 
oeste de Santa Catarina. Neste periodo se inicia um trabalho de ar 
ticulação maior entre a organização de mulheres agricultoras de to 
das as regiões do Estado, e, os grupos organizados nas comunida­
des se multiplicam rapidamente.
Em 1985, com a sua força de liderança já comprova­
da, pelo trabalho de organização do movimento, passa a integrar a 
coordenação estadual do mesmo. Neste mesmo ano foi a organizadora 
e coordenadora da maior concentração realizada pelo movimento,
reunindo em Xanxerê em torno de 30 mil mulheres, no dia 12 de agos 
to. Esta concentração serviu para comprovar diante do movimento 
e do Partido dos Trabalhadores o seu potencial politico e de res­
paldo diante das massas populares. Em seguida e lançada pelo mo­
vimento e pelo partido, como candidata a deputada estadual.
0 movimento "banca"* a candidatura e ela ocupa a 1^  
e única cadeira do Partido dos Trabalhadores na Assembléia Legis­
lativa de Santa Catarina. Convém lembrar que nas eleições de 1986,
* bancar: garantir, assumir de forma integral, sem reservas. E um 
termo muito usado no movimetnto.
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varios candidatos foram lançados representando outros movimen­
tos e organizaçoes populares e nao conseguiram votações superio­
res a candidatura feminina.
A eleição de uma das coordenadoras do movimento,
como representante na esfera política institucional, significou 
uma vitória muito grande. E não só para o movimento de mulheres 
agricultoras mas para todos os movimentos e organizações sociais 
populares, principalmente na elaboração da nova Constituição Esta­
dual. Luci tornara-se assim o único canal por onde entraram as 
propostas populares na Constituição.
Neste sentido o seu mandato ficou dividido entre
as várias organizações que a elegeram. Em primeiro lugar, ela tor­
nou-se a legítima representante do Movimento de Mulheres Agriculto 
ras na Assembléia. E esta legitimidade foi garantida pela cons­
tante ligação mantida com o movimento, participando sempre das 
reuniões mais importantes, das assembléias e manifestações orga­
nizadas pelo movimento. Em segundo lugar, ela tornou-se também a 
legítima representante dos outros movimentos sociais do campo e 
organizações populares. Em terceiro lugar, ela tornou-se a 1^  e 
única deputada do Partido dos Trabalhadores, representante de 
todos os petistas do Estado.
No exercício de seu mandato, estes aspectos estive­
ram intimamente ligados, muito dificil de serem identificados de 
forma separada. Tudo integrou o seu mandato do início ao final.
Ao se tornar uma liderança para o movimento e para 
o partido, a imagem de retorno para o movimento também passou a 
estar misturada das duas instâncias. Durante o mandato, nas parti­
cipações que teve nos eventos promovidos pelo movimento, ela não 
esteve desvinculada da imagem de deputada. Neste sentido o movimen 
to também começou a se identificar com o partido. E não só porque 
a liderança maior do movimento era deputada do PT, mas também por­
que muitas militantes e coordenadoras do movimento, desde o ini­
cio militavam também no partido. Mesmo assim, o movimento como 
tal, nunca assumiu o Partido dos Trabalahdores de forma explícita 
e pública como sendo único representante e caminho para o movi­
mento. Sempre houve no movimento um bom número de mulheres que
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sompro ostivoram afinadas com "partidos tradicionais"*. Por isso o 
movimento, embora com a "estrela na testa", manteve uma postura 
supra-partidária, respeitando as individualidades.
Na região Oeste do Estado, o contingente de mulhe­
res petistas assumidas chega a 90 por cento das integrantes, já no 
Planalto pode nao chegar a 50 por cento (informações de uma coorde 
nadora estadual do movimento). Estes números revelam que, na me­
dida em que o movimento vai avançando nas suas discussões políti- 
co-partidárias, o número de mulheres que se decidem por um mesmo 
partido político, de forma explícita e pública vai aumentando.
Mesmo que haja uma orientação geral do movimento pa­
ra se trabalhar as relações com a politica partidária, existe uma 
certa independência para as regionais escolherem a melhor forma. 
Em alguns municípios, a organização do movimento se identifica em 
cem por cento com o Partido dos Trabalhaores enquanto representa­
ção política. Elas formam o movimento de forma independente e nos 
momentos oportunos estão militando integralmente no Partido.
Evidentemente, isto trouxe para o movimento alguns 
transtornos, discussões, conflitos e conseqüentemente a saída do 
movimento de algumas mulheres, simpatizantes de outras agremia­
ções politico-partidárias. Outras saíram por se sentirem margina­
lizadas principalmente quando o movimento lança as suas lideran­
ças para ocuparem espaços na esfera política. Todas as candidatu 
ras lançadas foram pelo mesmo Partido (PT).
A presença de mulheres com um bom índice de cons­
ciência política no Partido dos Trabalhadores provocou modificações 
nas relações entre homens e mulheres no Partido. As mulheres con­
seguiram o seu espaço pela competência e capacidade de trabalho e 
liderança Político-Partidária. Hoje a democracia interna do Par­
tido já não faz distinção como antes, na participação das mulhe­
res. A estrutura partidária é menos machsita que a 10 anos atrás. 
Mesmo assim tem muitos passos a dar no sentido de possibilitar que 
todos tenham as mesmas oportunidades, entre homens e mulheres. É 
de Inquestionável legitimidade que as mulheres levem para dentro
* Partido Tradicionais: entende-de apenas os partidos conservado­
res (PDS,PFL,PMDB).
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dos partidos politicos as questões e problemas específicos que en­
frentam na vida particular e social, a fim do torná-los monos ma­
chistas, e passem a reconhecer a importância política da mulher 
nas mudanças sociais.
Para as mulheres mais esclarecidas do movimento, a 
militância concomitante no partido e movimento é perfeitamente con 
ciliável ou até necessária. A militância no Partido é conseqüência 
do trabalho coletivo desenvolvido no movimento:
"Eu acho que em primeiro lugar deve estar a organiza 
ção, o movimento, depois o partido. 0 partido deve ser 
controlado pela organização de classe. A organização de 
classe deve estar acima de qualquer partido. 0 partido 
seria o resultado da organização de classe, onde se ca­
naliza as reivindicações. Não há problema entre partido 
e movimento. 0 partido é o canal institucional, uma ou­
tra esfera onde se trabalha as mesmas questões" (mili­
tante do movimento e do PT).
0 movimento de fato acompanha de perto o trabalho de_ 
senvolvido pela deputada o pelas três vereadoras, todas do Oeste. 
Há contatos permanentes, possibilitando a efetiva representação na 
esfera política institucional. 0 intercâmbio através dos contatos 
com as eleitas é de vital importância para os dois lados. As elei­
tas passam a ter uma experiência totalmente nova, num outro meio 
e também com relações novas. Isso possibilita avanços significati­
vos que precisam ser explorados pelo movimento.
"0 movimento tem por obrigaçao acompanhar o traba­
lho das vereadoras e da deputada do PT. Olfato de as ve­
zes não se dizer abertamente que o movimento apoia um 
partido, o PT, é uma estratégia" (militante do movimen­
to).
Uma outra militante coloca aquestão da seguinte for­
ma:
"0 Partido e forte pela força dos movimentos. A gen­
te entra no movimento e de repente se vê dentro do 
partido. É automático, normal. Ninguém me convidou. Mui­
tos não concordam com essa junção do partido e do mo­
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vi monto. Tom muitas mulheres que tom aquela tradiçao que 
passa de pai para filho, votam sempre no mesmo parti­
do. É que elas não entendem o que é política. NÓs vamos 
apoiar o partido até que ele estiver do nosso lado"(Coor 
denação do movimento).
Parece estar claro, pelo menos para as mais envolvi- 
das com o movimento, que as mudanças ou transformações têm que
passar polo partido politico. E que os movimentos têm o seu papel 
enquanto formador do consciência política o de organizador das ma^ 
sas. As questões e os problemas são levantados e discutidos no
movimento e os militantes deste mesmo movimento levam as questões 
para o partido político, para que este os represente na esfera 
institucional pública, local das decsiões. 0 partido é imprescindí_ 
vel como porta-voz legal e legítimo dos movimentos.
"Todo o movimento se quer uma mudança tem que ter um 
partido, pois a mudança tem que ser política. Precisamos 
do partido para avançar mais" (militante do movimento).
"A questão passa pelo partido. A líder deve fazer 
uma opção nova, abandonar os partidos tradicionais. Tem 
mulher que participa do movimento e continua em partido 
tradicional, mas passa a não se sentir bem, no meio da 
gente que apóia o PT" (Coordenação do movimento).
Fica evidente a importância atribuída ao Partido
(PT) pelas militantes e coordenadoras do movimento. Mesmo que is­
to seja excludente. Pois, muitas mulheres preferem abandonar o 
movimento, quando esto passa a praticamente exigir uma adesão a 
partidos progressistas. Elas não se sentem a vontade no movimen­
to, quando acontecem as discussões políticas onde geralmente são 
tecidas severas críticas aos partidos conservadores, tanto que aca 
bam saindo. Ê uma questão de coerência política ideológica.
"Mulheres de outros partidos participam mas não fa­
lam em política. Eu concordo que o movimento apóle o Par 
tido. Não adianta a gente se organizar e lutar pela li­
bertação se não passar as questões para o Partido" (mi­
litante do movimento).
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Essa importancia acentuada atribuída ao Partido pa­
rece não ter se concretizado nas recentes eleições de outubro de 
1990. Mesmo que a atual deputada estadual tenha conquistado uma 
cadeira na Câmara Federal, o movimento perdeu o espaço conquista-
A  ^
do na Camara Estadual. Luci Choinaski tornou-se a legitima repre­
sentante de todas as organizações popularc,s de Santa Catarina. Com 
uma expressiva votação de 36 mil votos, depositados nas urnas de 
quase todos os municípios de Santa Catarina. SÓ não recebeu votos 
em 5 municípios. Isto significa que a deputada federal eleita não 
e apenas representante do movimento e nem foi eleita apenas com 
o trabalho do movimento. Além de sua ampla penetração em todas
as organizações populares, a sua votação representa também o tra­
balho sério e corajoso desenvolvido durante os 4 anos na Assem­
bléia Legislativa Estadual. Este trabalho terá continuidade na 
esfera Federal. Será inédito para o Partido e também para as mu­
lheres agricultoras e organizações populares, ter a primeira De­
putada Federal.
Segundo a própria Deputada, o movim.ento perdeu mui­
to em termos de representação política no Estado. 0 movimento não 
soube avaliar a importância de ter colocado uma representante na 
Assembléia Estadual e o trabalho desenvolvido.
0 movimento lançou uma candidata para substituir a 
deputada Luci, na Assembléia. 0 movimento "bancou" a candidatu­
ra no Partido, para que o seu nome pudesse ser lançado mas não ban 
cou a campanha. Muitas mulheres do movimento trabalharam na cam­
panha de outros candidatos do Partido. Segundo algumas mulheres 
que militam no movimento e no Partido, o não comprometimento do 
movimento com tal candidatura foi decisivo na não eleição de uma 
mulher do movimento para ocupar a cadeira dò Luci. Segundo ava­
liação do movimento foi uma grande perda política para o movimen­
to que não poderá dar continuidade ao trabalho desenvolvido pela 
deputada Luci, de coragem ocompetência, na luta pela conquista de 
espaços para a mulher na esfera pública. 0 fato revela uma . certa 
perda do movimento enquanto proposta política de participação nas 
decisões dos rumos da sociedade, que se dão na esfera pública.
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c) Relaçao com outros Movimentos Sociais do Campo
0 Movimento do Mulheres Agricultoras teve desde a 
sua origem uma estreita ligaçao com os outros movimentos sòciais 
do campo. É que a maioria das mulheres que participam do movimento 
já tinham alguma participaçao em outros movimentos sociais ou mo- 
bilizaçoes populares, especialmente em torno de questões agrárias. 
Embora esta participaçao nunca tenha sido reconhecida pelos mo­
vimentos como importante, as mulheres tiveram papel destacado em 
diversas lutas sociais do campo: contra a "Farça" da Peste Suina 
Africana'; no fechamento das agências bancárias em protesto contra 
a política dos altos juros cobrados para os financiamentos de la­
vouras; nas manifestações publicas contra a construção das barra­
gens hidrelétricas no Oeste e Planalto do Estado; nas lutas pela 
Reforma Agraria e ocupaçoes de Terras; nas campanhas pela derruba­
da das direções dos sindicatos inoperantes; nas Romarias da Terra 
promovidas pela Comissão Pastoral da Terra (CPT); etc.
A própria deputada Luci participava do Movimento dos 
Sem Terra antes de participar do Movimento de Mulheres Agriculto­
ras. Fez parte inclusive da coordenação daquele movimento. Como 
ela, muitas outras mulheres tiveram e têm participaçao destacada 
em outros movimentos sociais do campo.
É proposta do próprio movimento e que foi ressaltada 
na 4® Assembléia Estadual, manter relacionamento permanente com 
todos os movimentos populares e com toda a classe trabalhadora, ob 
jetivando juntar forças nas lutas comuns. E as mulheres devem par­
ticipar nos outros movimentos, para passarem as suas propostas,sem 
nunca esquecer a sua identidade específica (cf. documento da 4^ 
Assembléia Estdual do Movimento, 1990).
Estas questões foram motivo de amplas discussões na 
45 Assembléia, porque na verdade, nos outros movimentos sociais 
do campo o machismo ainda é muito forte. Neles, geralmente as mu­
lheres ocupam cargos em trabalhos, atividades que pouco aparecem, 
como secretária tesoureira, suplente, etc. Em outras palavras,elas 
são as tarefeiras dos movimentos. Suas propostas políticas não tem 
a mesma importância que as dos homens. Há uma relação desigual. Um 
exemplo evidente disso acontece no sindicato rural. Em épocas de
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eleiçoos para troca de diretorias, os homens montam uma chapa o in 
cluem uma mulher, geralmente como secretaria e outras como suplen­
tes, simplesmente para dar uma aparência de que o machismo não 
existe. Raros.são os casos em que as mulheres participam em igual­
dade de condições na montagem das chapas e em cargos iguais dis­
tribuídos. Em Santa Catarina somente no município de Salete, uma
•*
mulher e Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais.
0 Movimento de Mulheres Agricultoras que surgiu a 
partir de uma luta sindical, não conseguiu obter espaços signifi­
cativos nas representações sindicais e nem mesmo o reconhecimento 
de sua importância no movimento sindical. As propostas específicas 
das mulheres encontram dificuldades de penetração e aceitação. 0 
machismo que está enraizado na cultura, permanece soberano e difí­
cil de ser superado, inclusive pelas próprias mulheres.
0 movimento de mulheres tem uma autonomia própria e 
com lutas específicas. Por outro lado, vê a necessidade de estar 
afinado com os outros movimentos sociais do campo na busca de ob­
jetivos mais amplos, de mudanças estruturais para a agricultura 
e a nível de sociedade mais ampla (cf. documento da 4- Assembleia 
Estadual, 1990).
No Movimento dos Sem Terra, as mulheres também en­
frentam problemas quanto às relações de gênero. Não há um trabalho 
específico com as mulheres dos assentamentos. Apenas o Movimento 
dos Sem Terra incentiva as mulheres assentadas a participarem da 
organizaçao das mulheres agricultoras nos municipios a que perten­
cem.
"0 Movimento de Mulheres Agricultoras não tem traba­
lho de organização e articulação com as mulheres dos as­
sentamentos. As mulheres dos assentamentos têm fraca par 
ticipação no Movimento dos Sem Terra e menos ainda no Mo 
vimento de Mulheres Agricultoras. Isto devido a educação 
machista recebida desde a infância que é dificil de se 
superar. SÓ nos assentamentos com uma história mais
longa é que as mulheres descobriram a necessidade de par 
ticiparem das discussões e da conclusão do processo" (ca 
sal liberado do Movimento Sem Terra).
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No Movimento Sem Terra, no Sindicalismo ou no Movi­
mento das Barragens a situação da mulher é idêntica. Nao se encon­
tra participação destacada em nenhum deles, A reversão desta si­
tuaçao dentro dos proprios movimentos sociais, depende da inicia­
tiva das mulheres que participam dos movimentos. Se isto não acon­
tecer nos movimentos, onde se encontram os grupos mais conscientes 
das camadas populares, quão mais dificil não será uma transfor- 
maçao desta especie na sociedade mais ampla.
0 Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa Cata­
rina, mantem contatos esporádicos com organizaçoes de mulheres agrl 
cultoras de outros Estado como: Rio Grande do Sul, Paraná, São Pau 
lo. Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Não há ligações estreitas en 
tre estas organizações, pois cada uma segue rumos distintos, pou­
cas são as lutas levadas em conjunto. Casualmente acontecem tro­
cas de informações e materiais. Embora as organizações de mulhe­
res do campo existam nos diversos Estados, não há articulação sis 
temática ou planejada acontecendo entre elas, no sentido de ca­
minhar para uma organização nacional com lutas unificadas e pro­
jetos ampliados.
A ampliação na participação das decisões da mulher 
agricultora, na esfera pública, depende de sua força e poder de 
organização e também de um trabalho conjunto com os demais movi­
mentos sociais do campo. As relações com os demais movimentos so­
ciais do campo, fortalece politicamente o movimento das mulheres, 
enquanto parte de uma classe subordinada. Mas as questões de gê­
nero, desde as específicas da vida doméstica cotidiana às mais am­
plas da sociedade, ou seja, no trajeto relacionai privado X publi­
co, depende da ação deste ator social constituído.
A' pouca valorização da mulher nas organizações sin­
dicais e movimentos se evidencia pela ausência de um tratamento 
igualitário para as mulheres, especialmente ao nível de respeita­
bilidade política. Somente após muito tempo e impondo-se pela prá 
tica e competência, as mulheres conseguem consideração políti­
ca proporcional aos homens. Ainda assim as mulheres são chamadas 
-para executarem tarefas,para atividades auxiliares, secretaria
e raramente são chamadas para cargos de direção. Nos sindicatos
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esta situaçao e mais constante.
"Voce chega na porta de um sindicato e vê um diretor 
falando: queVia anuncia a presença de um companheiro fu­
lana de tal e chama pra mesa. Se é mulher não chama. E 
isso só se muda é na luta mesmo" (militante do movimento 
sindi cal).
%
Ninguém sentiu mais a discriminação na vida pública 
do que a deputada Luci. Uma agricultora humilde, que sai da roça 
e da vida doméstica para viver uma nova rotina de trabalho, to­
talmente , diferente na Assembléia Legislativa Estadual, cercada de 
senhores que, pretensamente se impõem pela forma de andar, ves­
tir, olhar e falar. Uma mulher num cargo importante da esfera pú­
blica, e mais, fora eleita pelo Partido dos Trabalhadores como 
única representante. Simples, humilde e com um vocabulário redu­
zido, próprio de quem veio da roça e da vida doméstica, mas acima 
de tudo corajosa e lutadora. Aos poucos vai conquistando o seu es­
paço e respeito entre os homens, impondo-se pela competência, assi 
duidade e dedicação a causa dos que a elegeram. As vereadoras tam­
bém enfrentaram a mesma problemática. No entanto, as experiências 
vividas por estas mulheres agricultoras revelam que de fato, "isso 
só se muda é na luta mesmo".
0 aparecimento de mulheres agricultoras nos bancos, 
nos sindicatos, nas cooperativas, no comércio e até mesmo assinan­
do blocos de produtoras rurais, ainda causa um certo espanto para 
a maioria das instituições. É com a linguagem própria da vida do­
méstica, que a mulher vai ocupando espaços na vida pública, exer­
cendo mais a cidadania em busca de sua emancipação.
"Fui educada para ser sensível, afetuosa, maternal, 
isso tudo significa ser sensível, aceitar a dominação 
e achar ótimo. Agora estamos quebrando isso, não quere­
mos mais ser só esposa, mãe e dona de casa. Precisamos 
entrar na vida pública. E já estamos concretamente ocu­
pando o espaço público" (Coord. do Movimento).
Realmente a mulher agricultora começa a romper com o 
seu papel tradicional, através de organizações, indo para a rua e 
em função de um contato estratégico com o mundo público.
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Essa luta por participaçao politica igualitaria no 
mundo publico, construiu marcos historicos para o Movimento de Mu­
lheres Agricultoras de Santa Catarina, tais como, as audiencias com 
diversos Ministros em Brasilia onde puderam apresentar uma pau­
ta de reivindicações, os espaços conquistados dentro do Partido 
dos Trabalhadores para que pudessem ser lançadas candidatas a car­
gos públicos, e, a participação de mulheres em direções de ór­
gãos representativos, embora ainda de forma muito esporádicas.
Apesar de serias dificuldades, a vida publica ja é 
possibilidade real para a mulher agricultora, resultado de um pro­
cesso organizativo e de luta.
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CONSIDERAÇOES FINAIS
• Nestas considerações conclusivas julgo importante
chamar a atenção para alguns pontos que foram abordados no corpo 
do trabalho.
Uma primeira questão importante e que esteve bas­
tante presente no desenrolar do trabalho, é a ampla gama de rela­
ções e motivos que levaram a constituição deste coletivo e ator 
social. Foram determinantes as condições de dificuldades da peque­
na produção, o papel da Igreja na formação de consciência polí­
tica através das CEBs, as várias organizaçoes e manifestações po­
pulares do campo da região Oeste do Estado, e ainda, com menor 
intensidade organizações políticas (PT) e sindicais.
Uma segunda questão que merece destaque são as mu­
danças ou evoluções que passou o movimento desde a sua origem. De 
uma face inicial eminentemente classista, para a incorporação gra­
dativa das questões específicas ou de gênero. A descoberta desta 
nova frente de luta a ser agregada e incorporada por todo o movi­
mento o torna mais forte, especialmente diante dos outros movi­
mentos sociais do campo que questionam a pertinência de sua exis­
tência. As questões de gênero dão segurança e perspicácia, garan­
tindo que este coletivo diferente porque sexuado, ocupa um espaço 
que até então estava absolutamente vazio, e por sua vez passa a 
questionar a coerência dos outros movimentos e organizações do
campo, que na praxis política, não vivem e nem propoem nada de 
novo em termos de uma redivisão sexual do trabalho ou novas rela­
ções entre sexos. Isto é, sem discrjminaçao, subordinaçao e sub­
missão dentro das organizaçoes, na vida cotidiana da pequena pro­
dução e para a sociedade como um todo.
Uma terceira questão do Movimento de Mulheres Agri­
cultoras de Santa Catarina é a politização do privado, do domés­
tico, do íntimo. 0 movimento conseguiu levar a realidade do co­
tidiano vivido na pequena produção familiar para fora deste res­
trito ambiente, onde muita coisa acontece de forma submersa e
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camuflada. Tornar aspectos deste tipo do vida, públicos, discutí­
veis, questionáveis e politizados ó um ato de coragem que coloca 
também para a sociedade mais ampla uma série do questionamentos so 
bre relações familiares.
No bojo destes questionamentos estão também as pro­
postas de mudanças, que só depois de oito a dez anos, começam a dar 
os primeiros sinais de concretização, ainda que de forma localiza­
da 0 específica. A concretização nacoletividade o a efetiva incor­
poração pela sociedade mais ampla, é apenas parte do projeto/uto­
pia política do movimento, que para o próprio movimento deve passar 
por uma educação diferente a começar pelo berço familiar.
Uma quarta questão que considero importante é o in­
gresso da mulher agricultora na vida pública, que está intimamen­
te ligada a conquista de direitos de cidadania. 0 reconhecimento le 
gal da profissão de agricultora permite transitar na esfera públi­
ca, no mundo dos negócios e decisões, ainda que em fase inicial.Ser 
agricultora e não mais do lar, significa entre outras coisas, es­
tar em igualdade de condições com o marido e conseqüentemente ter 
os mesmos direitos.
Uma quinta questão que merece consideração é o fato 
de que o Movimento de Mulheres Agricultoras é um espaço legítimo 
de participação integral da mulher agricultora. Local único onde 
de fato tem voz e vez, pode colocar suas idéias, ser ouvida o res­
peitada plenamente como pessoa e reconehcer-se como ator social im 
portanto no contexto das lutas por transformações na agricultura, 
no sentido de buscar uma vida melhor e mais digna.
Num sexto ponto a ser destacado, é a importancia po­
lítica do movimento para a pequena produção no Estado. A eleição 
de uma representante do movimento para a Assembléia Legislativa Es 
tadual e posteriormente para a Camara Federal, embora não seja ex­
clusividade do movimento é representante legítima. Saindo das ba­
ses do Movimento de Mulheres Agricultoras, ela se tornou o canal 
mais importante da voz dos trabalhadores do campo de Santa Cata­
rina, junto às instituições governamentais e políticas de poder.
0 Movimento de Mulheres Agricultoras de Santa Cata­
rina, na verdade traz consigo uma única o grande novidade em rela-
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çao aos demais movimentos sociais do campo, o fato do ser um ator 
social sexuado o por isso lutar por questões do gênero além das 
de classe. Questões quo os outros movimentos sociais do campo que 
também têm mulheres em seus quadros, ignoram ou tratam de forma 
marginal e não tem nenhuma prática concreta que mereça maior des­
taque .
Para que as propostas e ideias do Movimento de Mu­
lheres Agricultoras de Santa Catarina e das demais organizações de 
mulheres camponesas possam ter maior força entre os movimentos so­
ciais do campo e atinja a sociedade mais ampla, é preciso que se 
concretize uma articulação efetiva entre todas as organizações de 
mulheres do campo para uma luta conjunta. Os poucos contatos acon­
tecidos entre organizações similares dos cinco Estados mais ao sul 
do País, poderão ser fortalecidos e quem sabe chegar a uma legíti­
ma articulação de forças.
Acreditamos ser possivel uma reorganização e fortale 
cimento dos movimentos sociais do campo e na medida em que os pres 
supostos de uma nova cultura política, libertária dos vários tipos 
de subordinação, submissão e descondicionadora das várias formas 
de opressão, forem sendo gradativamente concretizados, poderemos 
nos aproximar de uma sociedade melhor e com condições de vida me­
lhores, almejadas por todos.
A organização coletiva de novos sujeitos e atores 
sociais em Santa Catarina buscam de forma diversa os direitos de 
cidadania e, por conseguinte, a emancipação plena.
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